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PARTOS SEM DISTOCIA POR ENFERMEIRO

Parecer CFM

PARECER

A Dra. Sandra de Souza Martins, Presidente do CRM/ES encaminha
expediente ac CFM objetivando que sejo elaborado parecer juridico acerca de
- Agdo Ordindria movida pelo COREN-ES contra o CRM-ES.

O tema em aprego teve origem em uma “Dendncia de Exercicio lrregu-
lar da Profissdo de Enfermagem”protocolizada pelo Hospital Fhasdomar - Fundagao
Hospitalar de Assisténcia Social Domingos Martins, junto ao Conselho Regional de
Medicina do Estado do Espirito Santo - CRM-ES, em decorréncia da prética de
partos por enfermeiro cbstetra no dmbito do citado hospital.

Diante de tal fato, o Conselho Regional de Medicina do Estado do Espirito
Santo editou vma Ordem de Servigo determinande que os partos realizados no
hospital em referéncia sdo de exclusivo responsabilidade de médico,

Irresignado, o COREN - Conselho Regional de Enfermagem do Espirito
Santo propds uma Agdo Ordinaria Declaratéria requerendo que sejam declarados
nulos os documentos editados pelo Hospital Fhasdomar, bem como que seja
declarado nulo o ato juridico exposto na “Denincia de Exercicio Irregular da
Profissdo de Enfermagem”, acotada pele Conselho Regional de Medicina do Estado
do Espiritc Santo.

Este Sefor Juridico foi instalado a se pronunciar sobre a matéria.

A Lei n 7.498/86, que versa scbre a regulamentacio do exercicio da
enfermagem assim dispbe:

A vista do exposto, os partos sem distécia podem ser realizados por
enfermeiros, desde que supervisionados por médicos, posto que, para que seja
configurada o cuséncia de distdcia, mister se faz a realizagéo do dignéstico
respectivo, o que compete tdo-somente ao médico.

Os atos realizados no dmbito dao instituigdo hospitalar séo de
responsabilidade de seu Diretor Técnico, o qual responderd legal e eticamente por
eles.

Arg. Cons. Region. Med. do Pr. 21
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Diante disso, os enfermeiros devem submeter-se ds normas internas do
hospital em que laborom, bem como sujeitar-se a supervisdo do médico.

Este assunto ja foi anteriormente abordade em Parecer desta Casa, da
lavra do Conselheiro Léo Meyer Coutinho, o qual ora anexamaos.

Conclui o Hustrissimo Sr. Conselheiro que:

(i} Havendo médico plantonista em estabelecimento hospitalar é
imperativo que qualquer procedimento assistencial que exija diagnéstico,
prognéstico ou terapéutico (clinico ou cirdrgico), seja efetuado por médico, ou sob
sua supervisdo e responsabilitada. Portanto, se na equipe hd médico, a esta cabe
o responsabilidade e decisdo diagnéstica e terapéutica, executando ou
supervisionando sua execugdo.

(i) o Diretor Clinico poderd também ser responsabilizado por infragdo
ao art. 17 do Cédigo de Etica Médica.

(iii) caso ocorram infercorréncias no pré, no pés ou durante o parto serd
a responsabilidade ética e legal do médico plantonista que aceitar passivamente
essa situagdo;

(iv] o responsabilidade do médico cessard quando manifestar sua
discordancia ao Diretor Clinico, @ Comiss@o de Etica, dando ciéncia também ao
CRM de sua jurisdigao, conforme dispde o art. 22 do CEM.

CONCLUSAO

A vista do exposto, os partos sem distécia podem ser realizados por
enfermeiros, desde que supervisionados por médicos, posto que, para que seja
configurade a auséncia de distécia, mister se faz a realizagGo do dignéstico
respectivo, o que compete tao-somente ao médico.

E o parecer, s.m.|.

Brasilia, 28 de maic de 1998

Claudia G. Nogueira de Queiroz
Assessora Juridica

Paracer Aprovado
Sess@o Plendria 04/06/98

Palavras Chave - Enfermeiro parteiro. Parto distocico. Responsabilidade pelo parto.
Key Words - Nurse midwives. Dystocic childbirth. Responsability of childbirth.
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O ENSINO DA ETICA MEDICA

Carlos Ehlke Braga Filho*

A crise de nossa civilizagéo que esté sendo impelida pelo progresso mate-
rial, terd a curto prazo os instrumentos e meios para assegurar a definitiva expansao
da vida inteligente no universo. Todos os meios vao se tormando acessiveis para o uso
da liberdade enquanto, uma a uma, véo se obscurecendo as razées do ser livre.

A perda das virtudes civicas e da esséncia ética leva o cisGo da sociedade,
por isso a lei ndo tem for¢a para reformar sozinha os costumes e evitar a desintegracdo
do Estado, pois a tragédia do mundo ético consiste nessa erise, na qual a cultura perde
o sentido, o Estado perde a consciéncia de si, perde sua meméria e sua histéria como
nos ensina o Professor José Henrique Santos, da U.FMG.

John Naishitt e Patricia Aburdere em Megatrends 2000, estabelecem as dez
novas fendéncias de transformagéo da sociedade nos anos 90 e que seriam os seguintes:

01 - explosdio econdmica global

02 - renascimento das artes

03 - livre mercado

04 - globolizagdo da moda, comida e diversao

05 - privatizagio

06 - ascensdo do oriente

07 - lideranga das mulheres

08 - era da biclogic

09 - renascimento religioso

10 - triunfo do individuo

E o dltimo, o grande tema de convergéncia do final do século, caracterizando-
se o respeito pelo individuo como alicerce da sociedade e unidade bdsica da mudanca.

Se sedimentard o conceito de responsabilidade como filosofia ética em que
todos somos responsdéveis pela preservacdo do ambiente, pela prevencéo de guerras,
pela eliminagdo da pobreza e pela procura da sadde coletiva e individual.

Supbe-se que caird per terra a filosefia dos sindicates, pois aqueles que
evitarm a responsabilidode freqientemente se esconde no coletivo e as diferengas
individuais refletem o contribuigfio social e devermn ser recompensadas e reconhecidas.

Estamos na Era em que a humanidade depende da criafividade do ser
humane; qualquer pessoa pode chegar a gerente ou administrador, mas sé serd um
lider aquele que através de sua conduta élica e da sua habilidade em criar um ambiente
no qual cadao individuo possa se realizar.

A velocidode dos avangos cientificos tem ulirapassado o capacidade de
assimilagio ou mesmo o inferesse dos pessoas, o tecnologia ndo é boa cu mé, ela é
neutra. O importonte é o forma que a usamos, e serd preciso que as pessoas se
desenvolvam espiritualmente pare que possam assumir a responsabilidade de ma-
nipular o prépria vida.

* Prof. Adjunte da Disciplina de Medicing Legal e Bica da UFPR. Advogado. Ex-Médico Fiscal do CRMPR. Médico Legista.

Arq. Cons. Region. Med. do Pr. 123
15(59):123-125,1998




A engenharia genética representa o técnica mais importante da
biotecnologia porque nos da a chave que permite revelar o cédigo da vida. A
divida é se a humanidade estd pronta para isso. Algum dia seré possivel identificar
e escolher genes para qualquer caracteristica herdada e serd possivel realizar uma
vacinagdo completa com uma Onica picada. A experiéncia com clones surpreendeu
pois poucas a imaginaram na realidade.

Filssofos, tedlogos e deontdlogos, cronicamente subempregados durante
séculos estdo sendo procurados por profissionais de recrutamento e sele¢do de
executivos, nas comissdes de ética de hospitais e conselhos penitencidrios e em
empresas de biotecnclogia.

Augusto Conte “pai da sociologia” (& afirmava ser a ética a mais gerate a
mais complexa das ciéncias e hoje todos os paises progressivamente vio destinando
um espago crescente para a ética nos curriculos escolares.

MNos EUA hd cerca de 5000 escolas ministrande filosofia para criangas, o
partir da década de 70 foram implantados centenas de cursos de ética empresarial
em universidades e instituigdes de 3° grau

As pessoas percebem que o mundo ndo é nem religioso nem é oteu, hd a
ética entre eles. Nos estudos de Michigam, Havai, Missau, Nova Jersey, Califérnia e
Tennessee por disposigdo legal o ensino da ética é obrigatério. Na drea médica em
1983 apenas 4% dos hospitais omericanos tinham comiiés de ética, em 1987 ja
eram 60%.’

Quando Brenda Winners descobriu que o filho que esperava sofrio de
anencefalia poderia optar pelo aborto, mas escolheu ter o bebé, manté-lo vivo e
permitir que seus orgdos fossem usados em transplantes, e afirmou: “Deus troz
esses bebés para o mundo e eles devem e podem fazer algum bem, mesmo que
néo possam viver.”

O ensino da éfica nos cursos médicos ainda é timido. A PUC-PR, implantou
o discipling de forma auténoma, com carga horéria de 30 horas efetivamente
ministradas e quase sempre ultrapassadas em razéo do interesse que desperta nos
académicos.

O préprio Diretério Académico Nilo Cairo da UFPR, estd preocupado com
a éfica e tem promovido palestras e recentemente solicitou ao Presidente do CRM-
PR, para conjuntamente organizarem um ciclo de palestras e debates.

Neste més temos guatro pesquisas sobre Etica Médica sendo desenvolvida
por grupos de estudantes de Medicina da Federal, o que demonstra o interesse do
Acodémico.

A Faculdade Evangélica de Medicing, conseguiu aprovar o nove curriculo
onde a Etica foi contemplada com 36 horas/aule.

Infelizmente a UFPR que foi pioneira quande em 1972 criou a disciplina
de Deontologia Médica, nesse novo curriculo para o Curso de Medicina anda no
conirapé da histéria.

Por falha, omissde, desinformagéo e talvez vedetismo, denominou-se a
disciplina de Medicina Legal e Etica, reservando-lhe uma carga hordria de 60 horas
, insuficiente para cumprir o conteddo  programético minimo de Medicina Legal.
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Esse erro histérico que une duas disciplinas distintas ainda pode ser
corrigido pela Coordenadoria do Curso de Medicina na UFPR, com a compreenséo
da necessidade do ensino da ética de forma auténoma, em uma disciplina especifica
e sob orientagdo de um professor com compromisso com o ensino e ministrada
dentro de um hospital escolo.

E este sentido ético que a sociedade espera do médico e e nas palavros
de Augusto Paulino Netto em discurso de posse na Academia Nacional de Medicina
em 1989: “o verdadeiro médico deve ter sempre em vista que a grandeza do
homem ndo estd na riqueza, gléria ou exercicio do poder nem nas posigdes sociais,
nem mesmo no brilho do seu talento e na vastiddo de sua cultura, mas na forca e
na energio de seu cardter, na firmeza de suas convicgdes, é nelas que se acha o
verdadeira nobreza do homem.”

Palavras Chave - Ensino de éfica; Blica na medicina - disciplina de éfica. Braga Fitho, CE.
Key Words - Ethics Teaching; Medical Ethics; Ethics Chair; Brage Filhe, CE
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ETICA E CONDICOES DE TRABALHO MEDICO

José Américo Penteado de Carvalho *

Pretende-se com este trabalho apresentar a visdo da ética médica
no contexto da crise do exercicio profissional, relevando-se aimportdncia das normas
morais e do exercicio éfico dentro do atendimento médico como fatores de medificagéo
da situacéo da Medicina e da sadde no pais e ainda como medida de valorizagtio do
profissional médico como agente imporiante de defesa do ser humano e de fungéo
social, propondo-se, ao final, solugdes moralmente aceitdveis e posturas a serem
tomadas pela classe médica.

INTRODUCAO

Nesta ocasido de grave crise moral e material do Medicing, num
prognéstico sécio-politico reservado, a classe médica deve refletir as condigdes de
exercicio profissional e de valores dodos ao médico, reavaliando seu papel social,
econdmico e politico. E fundamental que a classe médica se faga representar perante
o sociedade e o Poder PUblico, tomando posicdes eticamente corretas, aptas a corrigir
os problemas existentes na assisténcia & satde e as condi¢des de trabalho médico.

Os valores devemn ser eticamente revistos para que se possa vislumbrar
as alternativas de solugdes de melhoria do panorama nacional da Medicina. E preciso
procurar posturas mais coerentes com a realidade, mas sempre dentro dos valores
éticos, visando sempre o preservacdo do ser humaono e o bem estar da comunidade
brasileiras.

Desta forma, entende-se a importéncia da ética médica no dia-o-dia
do exercicio profissional, para que néo permita a substitvi¢do da Medicina de cardter
humano e ético por uma Medicina de indole mercantilista e impessoal.

A ETICA, A DEONTOLOGIA E A ETICA MEDICA

Como atividade profissional, a Medicina deve obedecer a indmeras
normas morais e éficas, que lhe resguardam sua respeitabilidade frente ao pociente e
& sociedade.

A filosofia distingue as palavras ética, moral e deontologia, embbra
estas palavras tenham sentidos semelhantes entre si, confundindo-se, &s vezes, no seu
emprego.

Segundo alguns autores {*), “a palavra ‘moral’ vem do latim (‘mos’,
‘moris’) e designa os costurmes, a conduta da vido, as regros do comportamento.
Etimologicamente, hd, entdo, um sentido muito amplo. Ela se refere ao agir humano,
aos comporfamentos cotidianos, &s op¢des existenciais. Flo pense de maneira

* Médico e promotor de justicn em Curitiba, Pr.
" Durant, Guy. "A Bicética : nofureza, principics, objetives”, Editora Paulus, 1995, p. 5 e seguinte.
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espontdnea em normas, regras do comporfamento, principios e valores. A consulta
de diversos autores e diciondrios permite resgatar a seguinte idéia central : a moral
se relaciona diretamentfe aos atos humanos, ao agir humano.”

Por outro lado, a ética (do grego “éthos”) seria “dependéncia da
éfica em geral, isfo é, parte da filosofia que frata dos costumes ou da ciéncio que
conduz os afos livres do homem no caminho da probidade e do retidao, determinando
as normas necessdrias para isso e se refere aos costumes, & conduta da vida, ds
regras do comportamento”, indicando etimologicamente a mesma realidade que a
palavra moral, possuindo alguns conceitos identificadores.

Durant () considera que o éfica abrange trés conceitos bdsicos:
1. a pesquiso de normas ou de regras do comportamento, a andlise dos valores, a
reflex@o sobre os fundamentos dos direitos ou dos valores;

2. a sistematizago da reflexdo;
3. a prdtica concreta e a realizag@o de valores.

A deontologia, por sua vez, é uma palavra que vem do grego ‘déon,
déonthos’, significando regras éticas e morais que constituem o conjunto de deveres
e normas ligados a uma profissdo. Como saliento © mesmo autor, “a decntologio é
a reflexdo sobre essas regras; é a pesquisa das exigéncias éticas ligadas ao exercicio
de uma profissdo.” (3)

Neste contexto, surge a ética médica, como a ética prépria aos
médicos, consubstanciondo-se na deontologia médica, e a Bioética, origindria
historicamente da ética médica e que é préprio ao dominio da sadde e das ciéncias
biomédicas, “correspondendo a uma aproximagao global das questées éticas atuais
no mundo da saide e do bem-estar” (Durant).

A ética médica & fundamental para regular os relagdes do médico
com o paciente, com a sociedade e com seus colegas, devendo subordinar-se a
conceitos e normas éticas e morais especiais ao exercicio de sua profissdo. Este
conjunto, assim, perfaz a Deonfologia Médica.

O cerne da Deontologia Médica no Brasil é o Cédigo de Etica
Médica, instrumento legitimado pelo aval do sociedade e da comunidade cientifica
(*), sendo imprescindivel na regulamentagao das relagdes éticas e morais do médico
com o paciente, com a sociedade e com os seus colegas.

O Cédigo de Etica Médica, além de zelar pela obrigacdo moral de
respeito e dedicag@io do médico com o seu paciente e familiares, pelo uso de fodas
as condutas que tragam beneficio ao paciente, pelo respeito ao meio ambiente &
sociedade, ao sigilo médico, & publicidade médica, efc., prescreve normas de condutas
profissionais de empenho para a melhora continua dos servigos médicos, pora o
solidariedade com os movimentos de classe em prol da dignidade prefissional e das
reivindicagdes por condigdes de trabalho compativeis com o aprimoramento ético e
profissional da Medicing, inclusive com relag@o aos movimentos pela dignidade da
remuneracdo profissional do médico.

? Durant, Guy. “A Bioética ; natureza, principios, objetivos”, Editora Paulus, 1993, p. 14 e seguinte.

3 Durant, Guy. "A Bioética : naturezo, principios, objetivos”, Editora Paulus, 1995, p. 5 e seguintes.

4 ALZELLI BASSETTI, "A import@ncia da Relagdo Médico-Paciente”, Arquivas do Conselho Regional de Medicina
do Parané, 10 (40): 190-207, 1993.
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AS CONDICOES DE TRABALHO MEDICO

Desde as Oltimas décadas, a Medicina e a sadde puablica t&m
sofrido com manobras politicas e atitudes governamentais impréprias que
transtornaram profundamente a atividade prestadora de servigos de sadde, levando
as condicbes cadticas de trabalho médico encontradas modernamente.

Esse caos no meio da sadde, a qual estd colocada em segundo
plano, pois desatendida pelos poderes pdblicos constituidos, tem sua origem
marcada pela atuagdo conjunta de diversos fatores eticldgicos negativos.

Problemas como o deficiéncia da rede pdblica de sadde, com
limitacdo dos meios de diagndstico e de ferapéutica, deterioragiio do vinculo entre o
paciente e o médico, manobras diretas e indiretas de indole comerciais, etc., sdo
destaques do conjunto de fatores responsaveis pelo panorama da Medicina atual,
mas sempre atuando de modo concorrente, um favorecendo a atuagéo do outro.

a- Setor publico com deficiéncia diagnostica e terapéutica

A rede puUblica de servicos médico-hospitalares apresenta
qualidade decadente. Os recursos e verbas destinados &s instituigdes pUblicas de
saude sdo escassos. Nestas entidades s@o restritos os avangos médicos fecnolégicos
e demais recursos necessdrios para que o facultativo desenvolva seus otos
profissionais. A disponibilidade diagnéstica e terapéutica é pequena e faltam
medicamentos e vagas nos hospitais publicos para internamentos ou atendimento
de pacientes. Tem-se apenas um atendimento impessoal, em quantidade, faltando
o humanidade e a qualidade necessérios co bom desempenho profissicnal.

b- Ensine inconsistente da Medicina
O ensino do matéria médica é deficiente, de baixo nivel, ndo
oferecendo o preparo suficiente ao estudante de Medicina para o atuagdo
profissional adequada. Apesar da proliferagéo dos foculdades de Medicina, muitas
veres o corpo docente nfio é gabaritado para lecionar e o aprendizado é
inadequado, faltando, inclusive, hospitais escola para estégios, dependendo, o
médico, de especializagdes e residéncias médicas para habilitaggo minima final.
E, ndo obstunte aos especializacdes serem oportunidades fundamentais para a
habilitagdio profissional, ndo sdc postas & disposi¢do vagas suficientes para
satisfazer a demanda atual.
c- Enfraquecimento da relacdo médico-pociente e a setorizagéo do
atividade médica
Recentemente, houve também um enfraquecimento da relagéo
médico-paciente. A especializac@o dos conhecimentos dos profissionais da
Medicina, originada do grande desenvolvimento tecnolégico e cientifico nas Gltimas
décadas, tornou-se cada vez mais intensa, trazende beneficios, por um ponto de
vista, j& que houve um avango médico-cultural com melhora dos servigos prestados
e aquisigdo de novos conhecimentos, mas, de igual modo, introduzindo o maleficio
da setorizagd@o do conhecimento médico e do uso indiscriminado de exarmes de
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diagnésticos o que conduz inexoravelmente oo esfriamento do contato pessoal e
profissional do médico com o paciente.

d- Espirito mercantilista:

Além disso, intensifica-se o objetivo de lucro e, apesar de ser
conduta eticamente proscrita pelo artigo 9° Cédigo de Etica Médica, a
comercializago de pradutos medicomentosos, protéticos e ofins é correntemente
realizada com exclusivo fim de lucro, esquecendo-se as empresas de produtos
médicos e hospitalares de que o paciente deve ser o alvo maior de seus servicos,
e pensando neste, garantindo a qualidade do produto.

Por outro lado, hé profissionais que véem a Medicina simplesmente
como mero emprego, como meio de vida ou até como simples pacote comercial
de servigos, sem responsabilidades morais quaisquer. Hd uma deturpacéo da
Medicina como sacerdécio e profissGo nobre de preservacéio dos valores mais
elevados do humanidades : o vida e o saude.

e- Funciondrios e auxiliares mal preparados
Outro ponto marcante das condigbes de exercicio profissional é
de que o médico trabalha servido e assistido por enfermeiros e funciondrios de
hospitais e pronto-socorros muitas vezes despreparados e sobrecarregados. A
enfermagem & uma das bases para a viabilidade de diversos procedimentos
médicos, especialmente aqueles relacionados com internamentos e cirurgias e o
seu depreparo ético e técnico é fator coadjuvante pard a manutengéo das condigdes

de trabalho médico.

f- A situacdo sécio-econdmica dos médicos

Além disso, a situagGo sécio-econdmica do médico é indesejdavel.
Segundo | saliertou Marchesini (*), opesar de se insistir na imagem do médico
sacerdote, a falta de recompensa material desestimula-o ao trabalho, leva-o ao
desleixo nas atividades profissionais e co descaso com a responsabilidade. Na
ansia de trabalhar muito, sem descanso nem folgas, pora aumentar seu ganho, o
qualidade do seu trabalho obviamente cai, trocando-se a qualidade pela quantidade
de servigo. Os vencimentos profissionais do médico ndo sdo adequados em vista
da atividade exercida.

g- As condigdes sdcio-econdmicas da sociedade

As precarias condigbes socio-econdmicas do pociente também
caracterizam as condigdes de frabalho médico da atualidade. A populagdo atual
do Brasil é exiremamente pobre, subsumindo-se sua vida em puro subsisténcia.
Esta decadéncia digria do nivel sécio-econdmico da populagao brasileira, como
uma sequiela do progressivo impacto causado pela espoliag@o sécio-econdmica
do trabalhador brasileiro em termos gerais, anuncia a nova situagGo da nossa
sociedade, nada confortdvel ao exercicio da nobre profissédo.

5 MARCHESINI, JOAQ BATISTA. “Erre médica : a visdo do profissional”. Ars Curandi , 24 (3) : 73-84, mar/91.
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h- Utilizagtio excessiva dos recursos diagndsticos

Conforme Celmo Celeno Porto (¢}, Luiz Fernando Nicz (7}, Dario
Berolini (%) e diversos outros autores, a Medicina atual apéia-se cada vez mais em
recursos tecnolégicos. Embora seja fato notério a crise econdmica por qual passam
os hospitais, pronto-socorros e demais entidades pdblicas de satde, o médico
moderno (°) utiliza-se, com impressionante freqiiéncia, da fecnologia diagnéstica
e terapéutica, sempre momento @ momento mais moderna e complexo, deixando
de valorizar suficientemente a anamnese e o exame fisico tal como eram
antigamente na Medicina tradicional. Mesmo numa simples consulta médica, hoje
em dia, provavelmente estardo envolvidos dispositivos de alta tecnologia para se
corroborar diagnésticos e proceder a ferapéuticas.

Assim, nas condigdes atuais de exercicio da profissdo médica, em
que, como & antes se referiu, ha um esfriamento da relagdo médico-paciente
(originada pela pressao da tendéncia & socializagdo da Medicing, onde o médico,
com diversos pequenos empregos, é cada vez menos profissional liberal e mais
empregado plblico ou privado), hd uma tendéncia ¢ especializagéio e uma
inclinacéo ao use intensivo de ‘maquinas médicas’ para diagndstico e tratamento,
numa atitude inconsciente de compensar essas novas caracteristicas do atual
exercicio da profissdo médica.

A ETICA MEDICA, AS CONDICOES DE TRABALHO MEDICO E A
RELAGCAO MEDICO-PACIENTE

O vinculo existente entre o paciente e o médico constitui-se num
especial fipo de relacionamento interpessoal humano, porque inicia justamente nos
momentos mais dificeis da vida pessoal, isto €, quando a sua existéncia se encontra
debilitada fisica e espiritualmente pela doenga.

Logo, no relacionamento médico-paciente, qualquer que sejam as
condi¢des de trabalho médico, é fundamental um vinculo baseado na mais pura
ética. O respeito e a dedicagdo sdio fundamentais para o sucesso da relaggo médico-
paciente, e esta, por sua vez, é imprescindivel para o sucesso diagnéstico e terapéutico.

Apesar de nédo poder abrir méo da diregéo e iniciativa das condutas
para o diagnéstico e a cura, a espiritual no relacionamento médico-paciente & ideal
para um contato proficuo e duradouro, o transmitir credibilidade do médico ao
paciente. O paciente serd tratado globalmente, em todo o seu contexto pessoal,
empaticamente atendido pelo profissional médico.

Como salientou Bassefti {¢), “assim constituido e preservado, o
relacionamento iré se transformando em crescente e renovador didlogo de
consciéncias, em que um descobre as qualidades e dirime as afligées do outro,
colaborando o reciproco crescimento interior.”

6 PORTO,CELMO CELENO. “Semiologia Médica”, 1° edigdo, Editora Guanabara-Keogar, 1990, p. 06.

/ NICZ, LUIZ FERNANDO. "Médicos de Amanha: Especialistas ou [Novamente) Generalistos”, Arquivos do Conselho
Regional de Medicina do Parand, 11 {43) : 137, julho/setemnbro-1994.

® BIROLINI, D. “Conceito de Especiolidade”, Arquivos do Conselho Regional de Medicina do Parang, 11 (43) : 148,
lho/setembra-19%94,

10 BASSETTI, ALZELL. “A importdncio da relogdo médico-paciente”, Arquivos do Conselho Regional de Medicina do
Parans, 10 [40]:190-207, 1993,
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A ética aparece no relacionamento como dever deontolégicos em
relagéo ao paciente e também & sociedade. Toda a atuagdo médica deve ser
considerada eticamente, seja na relaggo médico-paciente, seja na implicagdo so-
cial da atividade profissional.

Né&o obstante as circunst@ncias em que sobrevive a ciéncia médica
e a salde e apesar da atividude médica estar prejudicada e deturpada pelas
condigoes oferecidas ao exercicio profissional, subsiste a ética médica, como cerne
moral da existéncia e evolugdo da Medicina.

Ndo existe relacionamento médico idéneo sem ética, porquanto,
de outra forma, existiria apenas um relacionamento comercial, mercantilista de
prestagdo de servico qualquer, o que ¢ proibido pela salutar regra ética do artigo
9° do Cédigo de Etica Médica.

Em conclusdo, o observagdo e a preservacao ética do
relacionamento médico-paciente é um dos meios de conduta frente as péssimas
condigdes de exercicio profissional médico, porque esta é um dos Gltimos redutos
da moralidade e forga da profissdo médica e que a distingue das demais atividades
meramente comerciais, demonstrande sua importancia social.

A ETICA MEDICA, AS CONDICOES DE TRABALHO MEDICO E A
SOCIEDADE
Diversos motivos politico-sociais criaram uma nova realidade de
exercicio profissional médico no pais, pois como afirmou Genival Veloso de Franga {1'):

‘A sociedade capitalista-industrial, utilitarista e pragmética,
centrada em par@metros de produgiio de consumo, exige do homem de agora
uma nova postura. Cria-se uma mentalidade imediatista, embriagada como
progresso e o homem passa o ser deslocado para um planc ético e politico, na
qualidade de simples coisa, inexpressivamente inserido dentro de uma pungente
realidade que ele gerou e ndo sabe mais controlar.

(..}

Mesmo que a Medicina seja uma ciéncia que esteja sempre em
franca evolug@o, ndo é ela um valor absoluto, imutével, capaz de subordinar todos
os outros valores, porque comega ela a encentrar objegdes quando compromete o
individuo e os interesses de ordem social. Tal pensamento nao visa apenas a defesa
de cada pessoa, mas, antes de tudo, ao interesse ético-politico da coletividade.

Pergunta-se se o consciéncia do médico, profundamente refletida
numa realidode premente, pode estar em desacordo com o seu Cédigo de Efica
ou com os padrées vigentes da sociedade 2 O médico, na sua solidéo e no seu
compromisso consigo mesmo, poderéd transigir com o seu grande compromisso
histérico alicer¢aodo no jurarmento hipocratico?

Héa motivos politicos e sociais que comegam a reclamar dos médicos
posigbes mais coerentes com a realidade em que vivem.

" FRANGA, GENIVAL VELOSO. “Direito Médico”, 2° edicao, $ao Paulo, Fundo Editorial Byk.
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Um principio nGo deve se sustentar em si préprio, mas na sua
necessidade pratica. (...)

A Medicina sofreu um extroordindrio e excitante progresso,
obrigando o médico a enfrentar situagdes novas, algumas delas em sensivel conflito
com a codificagdo atual e com o passado hipocrdtico. O médico teve sempre
cOmMo guias sUa consciéncio & uma tradigo milenar; porém, surge, dia a dig, o
necessidade de conciliar esse pensamento com o interesse profissional e com as
moltiplas exigéncias da coletividade. {...} A satde e a doenga, como fenémenos
puramente sociais, exigern solugdes politicas. Ha necessidade imediata de o médico
iniciar um processo de conscientizagdo critica e ndo perder seu direito de decisgo.
Ele néo pode permanecer apenas na periferia das doengas. Tem de reduzir seu
poder sobre o individuo e ampliar sua capacidade de intervengéo sobre o meio

O mesmo se diga da Etico Médica. Nao deve ela ser uma opgdo
neutra e acomodada, estéril e formalista, complacente com uma estrutura so-
cial injusta, ... )

E ai que entra a Etica, como forma de redefinigdo dos valores,
fazendo com que as pessoos exijam e lutem por isso.

A politica é a atividade consciente e organizada, através de
objetivos mediatos e imediatos, capazes de amparar amplos setores da sociedade.
A politica néo & outra coisa sendo a ética em grande escala, encorando um inter-
esse comum. Dai a necessidade de uma ética de visdo politica, capoz de refozer
um terreno minado por principios sociais deturpados pela flagelagéo dos camadas
marcadas pelo sofrimento humano.”

Conforme mencionado anferiormente, a situagdo sécio-econémica
da populacéo e do préprio médico foi prejudicada pela decadéncia da satde
origindria da inoperancia do Estado, prejudicande em muito o exercicio profissional
da Medicina no Brasil.

No mesmo passo, o Poder Publico, por condutas politicas, omitiu-
se na atencdo devida & satde quando deixou de valorizé-la como bem moral
maior da sociedade, remunerando mal o médico, diminuindo a oferta de verbas
as entidades hospitalares e prestacéo de recursos diagnésticos e terapéuticos das
redes pUblicas de sadde.

Deste modo, o cardter humano da Medicina passou a ser
considerado em segundo plano, desfigurando-se o que hda de mais importante o
atendimento médico, isto &, a relagiio médico-paciente.

O homem passou a figurar como ator coadjuvante & ndo como
protagonista no atendimento, nas condigdes afuais oferecidas ao exercicio
profissional da Medicina, porque foi dada preferéncia o lucro, mediante controle
de gastos, e ao atendimento em quantidade, preterindo-se a qualidade do servigo
de saude prestado.

E os progressos biolégicos surgiram, produzindo situagdes novas
e beneficiando apenas aqueles individuos de alto poder aquisitivo. Obrigou-se,
deste modo, o intermediacdo empresarial do atendimento médico-hospifalar,
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criando-se uma previdéncia privade e paralela que oprime indiretamente a classe
médica a trabalhar por honorarios insuficientes e o manter diversos empregos,
sob pena de inexistir clientes particulares em nomero considerével a manutencéo
de sua dignidade sécio-econdmica.

Nestas condigdes de pratica do oficio médico, substituiu-se
paulatinamente o que é moral pelo que & prdtico, a ética pelo formalismo impessoal,
as normas deontoldgicas por condutas descompromissadas com a realidade atual.

E, num circulo vicioso, tal situagds abre chance para a piora do
quadro das condices de trabalho médico, que serd mantido pela ndo tomada de
condutas éticas para combate ao problema atual, com prejuizo incomensurével
néo somente ao médico mas fambém ao paciente e & sociedade nacional.

A ETICA MEDICA, AS CONDICOES DE TRABALHO MEDICO E O
ERRO MEDICO

Na ctualidade, a midia tem noticiado diversos casos de
responsabilidade médica derivada da culpa no exercicio profissional, seja por
imprudéncia, seja por negligéncia, seja por impericia médica.

A avaliagfo rigorosa destes casos, sob o ponto de vista da
deontologia médica, demonstra que na esmagadora maioria das vezes, o erro
médico ocorre por desatengio as regras éticas da profissdo (2}, inclusive com
desatengéio ou desvalorizagdo do problema do paciente e falta de um adequado
relacionamento médico-paciente.

Ocorre que, as vezes, o médico, pressionado por fatores
circunstanciais negativos em que trabalha, esquece-se das suas obrigacées éticas,
especialmente aquelas previstas nos artigos 1°, 2°, 3°, 4°, 9°, 14 e 29 do Cédigo
de Etica Médica, além das outras regras morais do oficio dos artigos 5%, 8°, 10 e
outros do Cédigo de Etica Médica e do ordenamento normativo ético brasileiro.

Observe-se que o Cédigo de Etica Médica no seu artigo 3° e
seguintes proibe a atuagdo profissional do médico naquelas condicées tecnicamente
pouco recomendaveis e, ds vezes, sub umanas, apesar da relativa desatengéo
deste preceito atualmente,

12 Alguns julgados do Conselho Regienal de Medicina do Parané exemplificam a folta de observagio dos deveres éfico-
clinicos :

-1- “Estundo comprovade que por ocasiGo da cirurgia, ficou no inferior da paciente compressa cirdrgica, o qual produziu
dono compativel com corpo estranho, depois eliminado por via vaginal, e que, na seqiéncia, a denunciada recusou-se a
exarmind-la, apesar das dores que sentig, fico patenfeada o desidia no exercicio do profissdo e consequeniemenre infraggo do
artigo 29 do Cédiga de Efica Médica” {Acdrdao 001/91, CRM-PR, processo éfico-profissional n° 004/89).
-2- “Se restou comprovado que o denunciodo ndo dispensou & paciente gestante as medidas que o caso exigio, o que
redundou ne agravamento do seu estado geral & em fator preponderante para o morte do recém-nascido, coraderiza-se o
infragéio eo artigo 57 do Cadigo de ftica Médica” (Acsrddo 003/90, CRM-PR, processo éfico-profissional n® 006/88).
-3- "Se o médico, quando de plontéo em pranto socorro, limita-se a examinar radiografios do paciente, prescrevendo-lhe o
tratamento sem ac menos examiné-lo, evidenternente, infringe o arligo 35 do Cédigo de Etica Médica, mesmo porque o
aglendimento, para ser complete, implica no exome dnretc do doente” {Acérdao 006/88, CRM-PR, pracesso ético-profissional
n® §09/87),

4-"Restando comprovado nos autes que a paciente menor odenirou ao consultério em perfeitas condigges fisicas, visando
submeter-se a cirurgia aborfiv, e de 16 saiu em ébito, dovidas ndo restom que o denunciads intentou ato ilicite que resultou,
por negligéncia e imprudéncia, na morte da vitima {Acdrdée 010/87, CRM-PR, processo éfica-profissional n® 009/85).
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Todavia, esta disposicdo deve ser conjugada com o contexto das
demais normas éticas e também com a atual realidade do exercicio profissional.

Em primeiro lugar, os arfigos 23 e 24 do Cédigo de Etica Médica
outorgam ao médico os direitos de recusa de exercer sua profisséo ou de suspens@o
de suas dfividades em instituicdo publica ou privada em que as condigbes de
trabalho néo sejom dignas, adequadas ou que possam prejudicar o doente.

Ja o artige 30, do mesmo estatuto, proibe o médico de delegar a
outros profissionais que ndo sejom médicos, atos que sejam de sua competéncia
exclusiva. Por exemplo, se o profissional permitia que profissionais ndo médicos
realizassem atos anestésicos durante suas cirurgias, consubstancia-se infragdo do
referido dispositivo (*3). E eticamente ilicito, via de conseqgiiéncia, nos termos do
artigo 29 combinado com o artigo 3°, 23, 24 e 30, e segundo o principic moral
do artigo 79, todos do Cédigo de Etica Médica, a prética de oto, cuja qualidade
técnica seja prejudicada pelas més condigdes de exercicio profissional. Desse modo,
tal atitude poderd ser considerada danosa ao paciente e, entéo, caracterizada
como imprudente ou negligente {por ter sido praticado em circunstancias estrulurais
e técnicas inadequadas, desaconselhadoras da boa prdtica clinica e cirtrgica),
merecendo a repreensdo do érgdo ético da profisséo.

Mas, como afirmam alguns, “o préprio Cédigo de Etica Médica
atual foi feito para uma situagdo em que o trabalho do médico era essencialmente
liberal. Muitas das reacdes hoje praticadas pelos médicos constituem-se numa
reacdo decorrente do fipo de frabatho que o médico tem atualmente” (14).

Evidentemente, a perfeic@o que se tem hoje é virtual : a falta de
medicamentos é constante e a qualidade dos aparelhos diagndsticos e terapéuticos
{(quando disponiveis) deixa o desejar; os vencimentos dos médicos impoem-lhes
maior ndmero de empregos, substituindo a preccupagiio com o paciente pela
atencdo ao seu ritmo de trabalho; o insuficiéncia de colegas médicos para auxilio
emn procedimentos médicos de urgéncia (anestesia, radiologia, etc.}, em especial
no interior do Estado obrigam-no a se utilizar, no dia-a-dia, da colaboragéde e
servicos prestados por enfermeiros (%) e académicos de Medicina {¢); e, além
disso, a propria sadde do trabalhador médico estd exposta a riscos, recebendo,
muitas vezes, a ingratidao de alguns pacientes (7 ); e tudo o que se possa hipotetisar
como causa direta ou indireta de erro médico encontra-se incrustada na prética
clinica e cirdrgica didria, tornando as circunstdncios favoraveis ao mesmo.

13 Acérdéio 012791, CRM-PR, citado em Arguives de Conselho Regional de Medicina do Parand. v.8 - N.31 e 32 - jul/dez
1991 - p.145.

14 FISZBENJ, E. “Painel de Etica Médica”, Enfrevista concedida & revista “Jornal Brasileiro de Medicina”, 43 (1} : 28, julho/1982.
5 Por exemplo, © ato anestésico simples (pelo menos a manutengdo anestésica} € freqiientermente praticado pela enfermeira
prética no assunto, sob a supervisao do médico gue naguele momento submete o paciente a procedimento cirdrgico
{cesarianas, apendicectomias, etc.), pois ndo & em fodos os cidades ([em especiat as do inferior) que dispée de
unestesiclogista, imperando, nesles casos, o estado de necessidede ou, oo menos, a inexigibilidade de conduta diversa.
¥ Neio comete ilicito éfica o médico que deixa de atender o paciente, sendo este preliminarmente atendide por académico
da Medicina, se ndo houve prava conclusiva de falta de atendimento no plantde do pronte-socerro, sendo relevante o
fato de, na ocasido, o denunciado encontrar-se em aperagdo cirurgica de emergéngia, impossibililade de alender o
paciente [Acordae 007/92 CRM-PR, publicade em Arg. Cons, Reg. Med. do PR, 10 (38): 100, 1993).
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Assim, impée-se, especiaimente no presente momento, aplicar
referidas normas do ordenamento ético vigente de acordo com as circunsténcias
objetivas de estrutura dentro da qual exercita o médico a sua profissdo.

O uso das normas éticas, na prdtica, deve ser concomitante ao
conhecimento da realidade social, politica e profissional médica no Brasil.

Isto porque, atualmente, do modo como se encontram as condigdes
médicas de trabalho, ndo é justa nem licita a condenagdo de um profissional que,
em caso de erro médico causado por mas condigdes de trabalho, nédo tenha
concorrido pessoalmente para a causa do ilicito ético, sob a alegogdo de que
eticamente é seu dever deixar de exercer a sua profisstio por insuficiéncia de recursos
técnicos profissionois. Em termos gerais, os médicos ndo t&m a opgdo de escolher
locais ou instituigBes de trabalho, porque a prética da Medicina é carg, insustentével
pelo préprio médico isolado economicamente de outros colegas, ou seja patrocinada
por seus proprios fundos financeiros, além do médico ndo poder dar-se ao luxo de
escolher empregos, pois necessito de muitos “pequenos” empregos para somar
quantia justa de honorérios, e, sendo o ndmero de profissionais crescente ano a
ane, restam diminuidas ainda mois as oportunidades do mercado de trabalho.

Como conseqiéncia, nas condigdes que lhe sdo oferecidas para
o exercicio profissional, diminuem socbremaneira o seu poder social e politico,
desintegrande insidioscmente os seus direitos previstos naqueles dispositivos acima
referidos, dirimindo, em parte, sua culpa nos insucessos técnico-profissionais (8).

Em conclusdo, pode-se ofirmar que o primor pelos valores ético-
merais permite ac médico ndo somente a permanéncia da dignidade e destaque da
profissdo, come também a confianga da sociedade e do paciente na Medicina como
fator positivo na vida dos pessoas e, consegientemente, a eficiente prevengdo de
erros e falhas médicas, que desvalorizam a Medicina perante a sociedade e o midia.

CONCLUSAO
Do ponto de vista sécio-profissional, a estrutura da Medicina no
presente momento estd em plena crise moral e material a prejudicar o pacienie, a
sociedade e o profissional médico brasileiro.
Hd4, primeiramente, problemas de ordem inferna, ou se|o omissdes
e condutas gravosas do Poder POblico, da iniciativa privada e da prépria sociedade,

7 “Nao obstante, restondo comprovado que as circunsténcias criadas pelos familiares da pociente previdencidria geraram
um clima de fenséo e animosidade contra o médice atendente, mas ndo trazendo, tal otitude, qualquer dano ao paciente,
ndo comete o médico qualquer delito éfico” [Acdrddo 007/91, publicado em Arq. Cons. Reg. Med. do PR, 08 (29]: 17
1991). Esta corretissima decisdo manifesta o real cardter da Medicino como profissae liberal e cujo respeﬁo e dignidade
exigido pelo profissional vem sendo homologado pelo seu conselho de closse, consoante orienta o principio do artigo 7°
& 8° do Cédigo de Etica Médica, desde que respeitado o disposto ne arfige 58 do mesmo diplomo regulamentar.

'® Tem sido coerente o aplicagio do artigo 57 do Cédige de Etica Médica pelo Conselho Regionol de Medicina do
Parand. Conforme se observa de anterior decisdo daguele Orgao Colegiado, se se comprovar que o médico envidou
todos os meios t&cnicos disponiveis em prol do pacients, descabe a hipdtese de infringéncio daquele disposifive (Acordao
007/91, publicade em Arg. Cons. Reg. Med. do PR, 08 {29} : 17, 1991). Uma vez evidenciado pelas provas nos autos
fatos que comprovam a plena atuagiio do profissional, ndo poderd o mesmo ser condenado em relugéic oo desfecho
fatidico do paciente [Acérdao 44/92, publicade em Arg. Cons. Reg. Med. do PR, 11 (41) : 47, 1994), porquanto ac
médico cabe utilizar iodos os meios disponiveis para o diognéstico e tratamento, Realmente, nos termos das ligdes de
Léo Meyer Coutinho {*Cédigo de Etica Médica Comentado®, 2 © ed., ed. saraiva, 1994, p.70-71), “o expresséo ‘oo seu
alcance’ refere-se evidentemente oo disponive! circunstancialmente, no realidade locul®, aonde atua o faculiative.
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que colocam a sadde comunitaria numa posi¢do acesséria, mediante suas omissoes
e agdes prejudiciais.

Por outro lado, existem distirbios de ordem externa, fais como a
falto do cumprimento dos deveres ético-clinicos (que levam, inclusive, ac erro médico
ou ilicito ético), a imperfei¢do do sistema de ensino da Medicina como ciéncia e
como sacerddcio, o existéncia de nimero excessivos de médicos em determinados
centros e auséncia em outros, efc.}, @ desorganizacao da classe, entre outros.

O espirito mercantilista enconirou oportunidode nas deficiéncias
das condi¢ées atuais de exercicio profissional, colocando de lade o Medicina como
profissdo respeitavel pela sua estrutura ética e humana (7). Assim, esta nobre ciéncia
perde sua respeitabilidade e forga sécio-politica, pois é tomada como simples meio
de vida, pelo qual se pode obter lucre através de intermediacdo da prestagdo de
servicos alheios e o comércio de materiais médico-hospitalares e medicamentos.

Em suma, o que existe na verdade é um circuito de retro-
alimentagéo, em gue o contexto do exercicio da profissGo mantém a crise moral e
material da Medicing e esta, por sua vez, permite a atuagdo de fatores externos e
internos prejudiciais e de indoles comerciais e politicas. A ética é abolada por
estes fatores, reiniciando-se o circulo vicioso mantenedor da situag@o atual.

Infere-se, deste modo, que estas condigbes devem ser combatidas
pela classe médica através de condutas éticas e atitudes coerentes com a moral e
consciéncia do profissional, a qual ndo pode ser transigida pelo profissional.

E de se concordar com ¢ ligdo de Irany Novah Moraes (¥} de que
“algo deve ser feito para reverter o quadro otual da sadde do pais, uma vez que
dentro desse contexto ndo se pode responsabilizar sé6 o médico que provém desse
meio e nele encontrou seus paradigmas coniventes como ‘status quo’. Para rompé-
lo, é preciso decisdo politica do governo, do coletividade e, particularmente,
empenho pessoal do classe”.

Se realmente é preciso um conjunto de agdes austeras do Poder
Publico, idoneidade do setor privado e auxilio da prépria sociedade, & também
correto afirmar que a ética é a melhor arma para combate da crise médica.

% Felizmente, tem-se combotido a mercantilizagae da profissdo como é demenstrado pelos seguintes acérdaos
extraidos da jurisprudéncia do Conselho Regicnal de Medicina de Parand:

-1- "Restando comprovado que o denuncionte no exercicio de seu mister de médico legista, recebeu dinheiro como
recompensa pela realizagdo do exame no caddver do menar, independe que o tenha soliciiado ou ndo, poste que, de
um modo ou de outro, consubstancia-se a infracéc do artige 9° do Cédigo de Etica Médica (Acardao 002/91, CRM-
PR, processo éfico-profissional n® 002/89).

-2- “Tendo ficado comprovado que o denunciado, através de sua esposa, comercializava medicamentos o pacientes
seus, recém-saidos de consulto, caracteriza-se no caso a mercanfilizagdo da Medicina e o infragao oo arfigo 10 do
Cédiga de Etica Médica (Acordae 005/87, CRM-PR, processo élico-profissional n® D05/85).

-3- "Se os cirurgias foram consideradas desnecessarias e mercantilistas, em processo ético regulor e tendo resultade
a openagde do cirurgido, os médicos que o auxiliaram respondem pelas mesmas infragdes, acrescentando-se o
prevista no artige 6° do Cédigo Brasileire de Deentologia Médica, nio apenas deixarar de denuncia-lo, mas também
delas participaram.” {Acérdao 005/86, CRM-PR, processo élico-profissional n® 007/85).

-4- *Desvin-se dos principios &tico, o médico que, visando beneficiar-se do previdéncia, frauda relotérios, emite
diagnésticos inveridicos e pratica atos médicos desnecessdrios, exercitando, assim, a mercantilizagdo do Medicina.”
(Acérdao 006/85, CRM-PR, processo élico-profissional n® 018/84).

0 MORAES, IRANY NOVAH. “Erro Médice e a Lei”, 3° edicdo, Editorn Revista dos Tribunais, 1995, p. 333.

7 SIMOES, JOAO CARLOS. “Intermediar a saude, processo irreversivel”, in Jornol do Associago Médica do Parang,
ano XV, n® 122, julhe/1996, p. 3.
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A Associagdo Médica do Parand {6 se pronunciou ('} que “o médico
ndo pode achar que é ético, nafural & moral. Deve o médico ser solidério com os
movimentos de defesa da dignidade profissional, seja por remuneragéo condigna,
seja por condigdes de frabalho compativeis com o exercicio profissional da Medicing
e aprimoramento técnico {arfigo 15 do Cédigo de Etica Médica). O médico néo
pode ser s6 o téenico perfeito ou o professor de destaque sem participar da
infervengdo politica da defesa de trobalho e da dignidade de dizer o quanto ele
vale. (...) Até quando ¢ médico iré achar que é ético, natural e moral continuar
‘cobrando por fora’ dos planos de saide e do SUS para manter sua identidade
como profissional liberal e para poder valorizar o seu trabatho, quando se sabe
que o processo da infermedia¢do da sadde é irreversivel e inexordvel2”

Uma das solugdes morais para esta crise é a atuagdo dos
profissionais em forma de associagdes de classe, seja na defesa dos interesses
materiais, seja no na defesa dos interesses éticos.

Mas o exercicio ético divturne na atividade profissional de médico
dentro das institui¢des de sadde, inclusive mediante a estruturagéio de comissoes de
ética médica nos hospitais, porquanto tais “liderongas éticas devem ajudar a congregar
os médicos” (*) e a desintegrar qualquer meio de “difundir os verdadeiros focos que
confaminam e tornam o sistemo de sadde um cenfro de crise permanente” ().

Além disso, o ensino da Deontologia Médica precisa ser repensado,
refor¢ando-se as normas morais da profissGo para a formagdo verdadeira de
profissionais éticos e preporados para a militdncia idénea da profissdo.

A relagdo medico-paciente também merece ser humanizada e
revalorizada como um dos momenios mais importantes do atendimento médico.
Ela garantird a liberdade da atuagdo profissional, a sua seguranga e o respeito da
sociedade a ciéncig, pois é justomente pela relogdio médico-paciente que melhor
se manifesta o cardter ético da profissdo médica, impedindo erros e falhas
profissionais e afastando a Medicina do mercantilismo.

E essa consciéncia da situogdo profissional médica atual esté
ressurgindo progressivamente na mentalidode da classe médica e, cada vez mais,
o médico pleiteia melhorias nas suas condi¢des de exercicio profissional, idealizando
modos de aperfeicoamento estrutural e também pessoal, tudo em beneficio do
paciente, da sociedade e de si préprio.

A corroborar essa reagéio, pode-se observar que as condigdes de
exercicio profissionai também estd@o sende repensadas ne contexto do Mercosul,
especialmente pelo Comité de Integragdo de Médicos para o Mercosul (CIMS).
Consta nos itens nimero 3 e 4 da Declarag@o de Principios Eticos de Médicos do
Mercosul, aprovada no dia 18 de margo deste ano, em Assungéo, Paraguai, que o

2 *Conselho quer Atuagio Ativa de Comissées de Blica Médica”, in Jornal da Associagiie Médica do Parana, ano XVI,
n® 122, julhe/1996, p. 3.

B Caonselho quer Atuagdio Ativa de Comissdes de Etica Médica”, in Jornal da Associogdo Médica do Parenag, ono XY,
n° 122, juho/1996, p. 3.

* EMED, LUIZ SALIM e outros. “Encontro chama Médicos & Reflexao e Agao”, in Jarnal da Associagdo Médica do
Parand, ano XVI, n® 121, junho/1$96, p. 10,
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Medicina néo pode ser praticada com o intengdeo primdria de comércio, nem o
trabalho médico deve ser objeto da explora¢ao por terceiros com fins de lucro,
finalidade politica cu religiosa, cobendo co médico recusar-se a exercé-la em
locais impréprios ou indignos, desprovidos das minimas condigdes técnicas, de
infra-estrutura e remuneragéo adequada, o que vem ao encontro de aspiragdes
de melhorias dos meios e circunstdncias de exercicio profissional de toda o classe
profissional, inclusive a internacional. Evidentemente, cada pais deverd solucionar
previamente os seus proprios problemas.

Dai que a éfica é imprescindivel para a valorizagéo profissional e
social do médico enquanto classe. O médico ndo pode transigir com a situagdo atual,
mantendo-se distonte da batalha contra a presente instahilidade moral e material.

Os problemas afugis devem ser enfrentados e resolvidos com
posturas e condutas éticas. Porque a ética médica nGo é uma postura formalista,
omissiva e estéril, conivente com os fatores alimentadores do quadro problemético
atual, mas sim tomada de atitudes moralmente aceitdveis a medificar e renovar o
contexto da Medicina e sadde neste pais, sem deixar que a consciéncia do médico
se subordine &s determinantes nocivas das condi¢des de exercicio profissional.

Enfim, o médico, "otravés de suas entidades representativas, de
forma unissona, participard pelo engrandecimento de sua profiss@o, pela sua
valorizacdo e pelo reconhecimento de seu papel em defesa do ser humano. Valorizar
e reconhecer a fungdo social do médico é reofirmar a importéncia da prépria elevagéo
dos valores éticos e morais que fundameniam uma sociedade organizada” (24).
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E PERMITIDO FORNECER OS DADOS CLINICOS DO
PACIENTE NAS SOLICITAGOES DE EXAMES
COMPLEMENTARES ?

Parecer CFM

EMENTA

E permitide as UNIMEDs « exigéncia da colocagéio da justificotiva da
solicitag@o de exames complementares, desde que haja garantias de que esses
documentos médicos sejam dirigidos apenas o outros médicos e que ndo sejam
utilizados para fins estranhos aqueles o que se destinam.

Os médicos sdo obrigados a cumprir esse dispositivo, caso estejam
seguros de que o fornecimento dos dados clinicos do paciente nao implique em
quebra do sigile.

Em consulta formulada em 4 de agosto de 1997, o Dr. Dagoberto José
da Silva, Diretor-Presidente da Federagdo das UNIMEDs do Rio de Janeiro, pergunta-
nos sobre a permissdo de as Cooperativas exigirermn a colocacao de dados clinicos
nas solicituges de exames, e se o médico que se negar a fazé-lo estard infringindo
o Cédigo de Etica Médica.

Apds referir-se o parecer anterior (18/97), aprovado neste CFM em 9 de
maior de 1997, de lavra do Cons. Léo Meyer Coutinho, cujo ementa é: “O médico,
ao requisitar exames complementares, tem o dever de oferecer dados
clinicos e outras informacées que orientem a realizag¢Go do exame”, o
Dr. Dagoberto apresenta longa exposi¢do sobre o organizagdo da Federagdo e as
formas de remuneragdo dos servigos prestados.

Constitui sua fundomentag@o nos seguintes termos:

“Também pelo fato de estar a Cooperativa sujeita aos controles dos
cooperados através de seus 6rgdos sociois, fodos ocupados por médicos, todas as
despesas que deva suportar para os ossisténcias médicas e auxiliares médicas
passam pelos controles das auditorias médicas por ela mantidas. Disso resulta
uma cultura propria cooperativista no sentido de que cada despesa da Cooperativa
deva ser respaldada por razdes técnicas e légicas justificdvels e sustentaveis no
campo do exercicio profissional.

De outra forma, se o médico-cooperado néo oferecer os dades clinicos e
outras informagdes que orientem a realizocfo do exame requisitado ou solicitado,
isso dificulta e onera os frabathos de investigocao realizados sob atuacao direta ou
sob o controle de oulro colega, cooperado ou ndo. Dai os comprometimentos das
boas qualidades dos atendimentos que as cooperativas devem aos seus usudrios.”

Finalizo com suas duas indagagdes:
1. E permitido & Cooperativa Médica exigir a colocagdo de dades clinicos

que orientem os exames solicitados por seus cooperados?
2. Einfragd@o ao Cédigo de Etica negar-se o médico solicitante de exames
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complementares colocar os dados clinicos que orientem os exames, em seus pedidos ¢

O primeiro relator que estudou a matéria, Cons. Léo Meyer Coutinho,
entende que as UNIMEDs podem exigir este registro se os exames a serem executados
forem realizados por médicos. Esta obrigacéo, segundo seu entendimento, deve
ser decidida em assembléia geral, & que, desta forma, a Cooperativa assume o
co-responsabilidade junto ao médico cooperado.

Gostaria de aprofundar um pouco essa discusséo analisando cada uma
de suas facetas, mais especialmente as questdes referentes ao fornecimento de
informagées a outro médico sobre o quadro dlinico de paciente (jé tratado no parecer
anterior e aprovado por este Plendrio), o sigilo médico, a banaliza¢go dos
documentos médicos e as questdes administrativas de uma empresa prestadora de
assisténcia médica.

Paralelamente, gostaria de suscitar uma discuss@o sobre a obrigatoriedade
do médico em acatar os pareceres emanados do Plendrio do CFM.

O artigo 45 do CEM preconiza, entre outras coisas, ser vedado ao médico
deixar de cumprir, sem justificativa, as normas emanadas dos Conselhos.

Se considerarmos o parecer aprovado em Plendrio comoe uma norma, o
assunto pareceria superado e as respostos ao Dr. Dagoberto seriom positivas a
ambas as perguntas formuladas, uma vez que no Parecer n® 18/97 este Plendrio
entendeu ser dever do médico oferecer os dados clinicos em suas solicitogdes de
exomes complementares.

Portanto, o médico que se recusasse a cumprir este dever estaria,
seguramente, infringindo os artigos 45 e 83 do CEM.

Assim, deixo de concordar com o Cons. Léo Meyer quando entende ser
necessdria aprovagdo da assembléia dos cooperados para esta obrigagdo. Nao: E
uma norma emanada deste Conselho Federal, através de parecer
aprovado em Plendrio e que deve ser acatado por todos os médicos
deste pais.

Nesta linha, obrigo-me fambém o discordar da segunda resposta, por
entender ser a negativa uvm ilicito étice, minimamente por infragéo co
artigo 45.

Mas seriam respostas por demuis singelas frente &s questdes subjacentes
contidas nesta consulta, conforme externamos anteriormente.

Procurei meditar bostante scbre a intengéo da consulta e acredito ter
enconirado o resposta na prépria fundamentagéo do Diretor-Presidente, que é o
estabelecimente de um controle de despesas através de medidas que possam
restringir as solicitacdes de exames.

Se analisarmos o gquest@o pela légica da facilitagao do diagnéstico labo-
ratorial, é extrememente salutar o fornecimento de fodas as ifformagdes disponiveis
sobre o quadro clinico do paciente.

O parecerista assim o entendeu, no que foi seguido, sabiomente, pelo Plendrio.

Se considerarmos, por outro lado, que esses exames s@o, muitas vezes,
realizados por profissionais nao-médicos (bioquimicos, técnicos de laboratério),
como acontece em praticamente todos os laboratérios deste pais, j@ comegaremos
a encontrar restrigdes ao fornecimento dessas informagées. Apesar de ser de
cooperados médicos, as UNIMEDs abrigam em seu corpo médicos patologistas
clinicos que tém, a seu servigo, esses profissionais citados. E esses profissionais ndo
estdo presos aos 'ditames de nosso Codigo de Etica Médica, e tampouco os Consethos
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tém alcance sobre eles. H& que se criar, portanto, mecanismes que protejam o
sigilo dessas informagdes de forma néo permitir seu acesso por esses outros
profissionais, ndc obstante estarem submetidos aes Cédiges Civil e Penal.

Caso contrdrio, estaria ai gquebrado o sigilo médico, com todas as
conseqléncias que porventura possam advir - sigilo que &, em dltima andlise, a
protegdio do paciente.

Assim, o fornecimento das informagdes com o objetivo de favorecer ao
paciente estaria, neste raciocicio, prejudicando-o indelevelmente.

Associado a isto, € pratica comum das empresas compradoras de servigos
médicos, e também daos UNIMEDs, a banalizacéo deste documento médico.

A requisicto dos exames complementares é um documento
médico e, desta forma, deve ser cercado dos mesmos cuidados adotados
com relagdo aos prontudarioes, laudos, etc.

Apesar de assim entendido, o impresso da requisicéio dos exames &
utilizado como documento de cobranga de honordrios. Assim, um documento
médico em que consta @ identificagdo do paciente, os exames solicitados e os
dados clinicos gue o justifiquem &, agora, manipulado por agentes administrativos,
foturistas, leigos em suma, dessas instituicdes. O que ograva sobremaneira o
perspectiva da quebra do sigilo.

Tao questionado em sua geréncia, o SUS dd-nos um exemplo de
organizagdo nesta questéio. Os impressos de solicitogdo de exames prestam-se,
tdo somente, a controle, avaliagdo e auditoria, enquanto a fatura é feita através de
disquetes e codificagdes, fornando impaessivel a identificacdo, por leigos, do paciente
gue se submeteu aqueles exames.

As cooperativas e as empresas tornam-se, assim, as grandes responsdveis
por esta quebra do sigilo, estando seus diretores técnicos e clinicos, vulneraveis &
processos éticos, frente a graves infragées aos artigos que tratem do sigilo.

Temos a consciéncia e o conhecimento do grande exagero nas solicitacdes
de exames complementares, muitos deles sem qualguer relogo com o quadro
clinico do paciente atendido.

Motivado por vérios fatores que vao desde g inseguranca do médico as
exigéncias dos pacientes, fodos os sistemas de assisténcia, sejom pUblicos ou privados,
estdo exaurindo seus recursos neste segmento, que deveria ser apenas complementar,

Inverte-se a l6gica do atendimento médico e procura-se fazer diognésticos
laboratoriais, o invés de diagnésticos clinicos.

O artigo do CEM garante ao médico ampla liberdade de utilizagdo de
meios para o estabelecimento do diagndstico, mas esta liberdade nfo o autoriza
a praticar ou indicar atos médicos desnecessarios, como nos ensina ¢ artigo 42,
ou exceder em seus procedimentos (art. 60)

Assim, o exagero na solicitago de exames é ilicito ético.

No entanto, ndo podemos deixar de entrar nos aspectos administrativos
das empresas, vez que estdo imbricados nesta problemadtica.

Ao invés de querer-se restringir, por vias indiretas, os solicitagdes de
exames complementares, as empresas deveriom ter eficientes servigos de controle,
avaliagdo, auditoria e acompanhamento estatistico, do procedimentos médicos,
bem como adotar medidas administrativas eficientes contra aqueles que praticam
atos abusivos, sem prejuizo das sangdes éticas, eventualmente advindos, apés
representagdes, em desfavor destes, junto ao Conselhos.
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E possivel e, no meu entendimento, ética, a cria¢do, pelas empresas, de
juntas de autorizagdio de exames de alto custo, desde que entendam que fatos
decorrentes de uma nao-autorizagdo, que deve ter a devida explicagdo ao
solicitante, s@o de inteira e exclusiva responsabilidade dessa mesma empresa e
que os protocolos para o funcionamente dos juntas deverdo ser amplamente
discutidos, cristalinos e embasados em pardmetros cientificos.

Reitero, aqui, que as respostas ao consulente ndo poderiam mesmo ser
dodos de ferma simples. Desta forma, procurarei sintetizar, nas respostas, todas
as considerogdes analisadas neste parecer.

1. E permitido & Cooperativa Médica exigir a colocacao de dados clinicos
que orientem os exames solicitados por seus cooperados 2

R. Sim, desde que haja a garantia de que o acesso a tal documento
médico sejo prerrogativa apenas de médicos, responsdveis pela realizagéip dos
exames, e gue ndo sejo utilizado para outro fim como, por exemplo, a cobranga
de honordrios.

2. E infracdo ao Cédigo de Etica Médica negar-se o médico solicitante
de exames complementares a colocar os dados clinicos que orientem os exames,
em seus pedidos 2

R. Sim, por desobediéncia a normas emanadas do Conselho Federal de
Medicina e oo artigo B3, com a ressalva de que deve ter a absoluta seguranga de
gue este fornecimento de dados né@o implique em quebra de sigilo, pelas
circunstéincias analisadas.

E o parecer, s.m.j.

Brasilia, 14 de abril de 1998

Paulo Eduardo Behrens
Cons. Relator

Parecer Aprovado
Sessdo Plendria 13/06/98

Palavras Chave - Exames complementares. Diagnésfico em requisicdes. Etica das informagges.
Segredo médico em requisicdes. Requisigdes de exames, Informagges clinicas em requisicdes.

Key Words - Diagnostic Tests. Ethics in medical information. Medical sigil. Test solicita-
tion. Medical dota on test solicitations.
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ADMISSAO DE MEDICOS NO CORPO CLIiNICO DO
HOSPITAL

Parecer CFM

EMENTA

A admissdo de médicos em Corpo Clinico de hospital é prerrogativa
exclusiva do Corpo Clinico, cujos regras devem ser claramente definidas no
Regimento Interno do Corpo Clinico

PARTE EXPOSITIVA

A Santa Casa de Misericérdia de Braganga Paulista consulta-nos sobre
admissdo de médicos para o Corpo Clinico do hospital por haver divergéncia entre o
Estatuto da Instifuicdo e o Regimento Interno do Corpo Clinico no trato dessa questéo.

Foram igualmente consultados o Sindicato dos Hospitais do Estado de
Sao Paulo (SINDHOSP) e o Federacdo das Misericérdias do Estado de Séo Paule,
que se posicionaram pela prerrogativa  estatutdria pare essa acdo, além do
CREMESP que propds uma reunidio entre as partes para a solucdo do impasse.
Nessa reunido foi sugerida a consulta ao CFM para a definicGo da soberania
dessa admissdo, se do Estatuto, se do Regimento.

O SINDHOSE além de analisar alguns artigos do Regimento, sugere
gue seja acrescentado um capitulo no Estatuto, intitulado “Disposigdes Especiais “,
chomando-nes o atengdo para o que se segue:

Art.... Os médicos, para fins de relacionamento comum com esta
Irmandade, serdo reunidos num Corpe Clinico ou Corpo Médico.

Paragrafo 1° - O Corpo Clinico ou Corpo Médico € um grupamento
onde se reinem médicos que prestam servigos &s pessoas necessitadas, amparadas
pela Imandade, e esta assegura-lhes o direito de usar as instalacdes, equipamentos,
servigos, aparelhos cirdrgicos e pessoal da Entidade, nas condigdes que estiverem
tabelodos, cos seus clientes particulares.

Paragrafo 4° - Os médicos ou assemelhados também poderao utilizar-
se das instalagdes, servigos, equipamentos e aparelhos cirdrgicos da Irmandade,
respeitadas as condigdes e tobelas por esta estipuladas para internagdes, consultas,
tratamentos clinicos e qualquer atendimento médico-haspitalar acs pacientes
conveniados.

Jé a Federag@o das Misericdrdias sugere, em seu parecer, a reformulogao
do artigo do Regimento Interno que trata do admisséo do médicos, por afrontar o
Estatute da Irmondade.
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Das divergéncias
Estatuto:
Art. 19 - A Mesa Administrativa compete:

| - Elaborar os Regimentos Internos do hospital cuvinde o Corpo Médico e
decidir sobre a aprovacdo do Regimento do Corpo Médico apresentado pelo mesmo.

- ..

Il - Admitir e demitir médicos ao Corpo Médico, de acordo com o
Regimento Interno do hospital.

V¥ - Nomear o diretor médico do hospital, ouvido o seu Corpo Médico.

Pardgrafo Unico - Para fim de receber e avaliar os pedidos de ingresso
de médico ao Corpo Médico do hospital, serd constituida uma Comisséo
Permanente composta por 7 (sete) membros; o Provedor, que presidird votando
somente em caso de empate; 3 (irés) representantes da Meso e 2 (trés)
representantes do Corpo Médico (com, no minimo, cinco anos de integragéio o
ele} indicados pelo diretor médico. Os membros dessa Comissdo teréio mandato
coincidente com os da Mesa Administrativa”

Regimento lnterno

Art. 26 - Da competéncia do Diretor Clinico:

Parégrafo 16 - Admitir ne Corpo Clinico, ou demitir, os médicos ou
profissionais afins, cumprindo os trédmites regimentais, de acordo com o Capitulo
V] deste Regimento

Paragrafo 17

a) Dar ciéncia & Mesa Administrativa dos médicos ou profissionais afins
admitidos no Corpo Clinico;

b) Solicitar & Mesa o cumprimento das normas trabalhistas e elaboragao
dos contratos cabiveis em cada caso.

Pardgrafo 19 - Quando da terceirizacgio de novos servigos, cabe ao
Diretor Clinico dar o seu aval para que a Mesa Administrativa possa tomar as
providéncias contratuais e legais.

Capitule VI - Da Administrag@o de Médico no Corpo Clinico:
Art. 37 - Para ingresso no Corpo Clinico, em gualquer categoria, o

médico deverd apresentar-se @ instituigdio por iniciativa prépria ou a convite de
um membro do Corpe Clinico ou da Mesa Administrativa

1456 Arg. Cons. Region. Med. do Pr.
15(59},1998




Art. 38...
Art. 39...
Ar. 40...

Paragrafo 2° - Apés a apreciacéio departamental, o pedido de ingresso
e o documentagio serdo levados ao Conselho Téenico! que decidird em sua .
primeira reunido mensal;

Paragrafo 5° - O Diretor ou Diretor Médico a Mesa Administrativa, por
escrito, sobre o admisséo do novo membro do Corpo Clinico, suas qualificacdes e
suas otribuigbes, e solicitard as providéncias administrativas, trabalhistas e/ou
contraiuais e o seu referendo justificado, relotivo a algo de seu conhecimento que
desabone o médico {nove membro}, para que o mesmo possa iniciar suas afividodes.

PARECER

Antes de entrar no mérito da divergéncia entre o Estatuto do Hospital e
o Regimento Interno do Corpeo Clinico, devemos fazer consideractes acerca de
cada uma dessas instituigbes.

Apesar de imbricados e trabalharem em busca de um objetive comum,
gue é o de prestar a melhar assisténcia possivel aos pacientes, i&ém, tanto o hospi-
tal comeo o Corpo Clinico, naturezas diferentes.

Aquele oferece aos pacientes condicdes de hotelaria e infra-estrutura
fisica, técnica e de recursos humanos para que este preste a necesséria assisténcia,
fruto de sua habilidade e conhecimento técnico- cientifico.

Nd&o existe submissdo de um ao outro, e sim interagdo, somatério de
agdes que possom levar, oo paciente, o melhor de cada um. Um nédo sobrevive
sem o outro. De nado adianta um servigo hospitalar de primeira linha, com toda o
infra-estrutura possivel, sem a presenga de um Corpo Clinico que atenda ao
paciente. Da mesma forma, néo é concebivel uma assisténcia hospitalar por um
Corpo Clinico sem as citadas estruturos oferecidas pelos hospitais. Sao
complementares, portanto,

Sao, pois, duas vertentes diferenciadas e é fundamental a clara definigtio
de seus papéis, {d que, ndo obstante suas estreitas interfaces, ocorrem muitas
vezes, sem esta clareza, divergéncias intransponiveis.

Em vdrias situagdes o caminho de acordo - como bem sugeriu, neste
caso, o CREMESP - vem dirimir dividas e orientar agdes de ordem prdtica.

Um ndo pode guerer se imiscuir em ouiro de forma determinativa visando
alterar seu funcionamento e tentando interferir nas decisdes, que devem ser
prerrogativas exclusivas de cada um.

Ndo hd, entdo, submiss@o do Regimento Interno ao Estatute Social e
tampouco do Estatuto ao Regimento Interno.

Recém-editada, a Resolugdes CFM n® 1.481/97, de 8 de agoste de 1997,
determina os diretrizes que devem ser adotadas no Regimente Interno, entre as

"' Conselha Técnica - érgao constituido por quoiro membros eleitos pelo Corpo Clinico, que ndo tm o direito &
presidéncia, e pelo Diretor Técnico, que nde tem direito d voto (neta do relator)
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quais figura a decisGo sobre a admisséo e exclusdo de seus membros, garantindo
ampla defesa e obedi&ncia as normas legais vigentes.

Assim, segundo nosso entendimento e responsabilidade & consulta
formulada, a decisdo de admissao de médicos em Corpo Clinico é prerrogativa
exclusiva deste segmento profissional e deve ter regras claras em seu Regimento
Interno, ndo sendo matéria a ser tratada no Esfatuto Social da Instituigdo.

Somos, portanto, pela excluséo dos incisos |, I e IV do artigo 19 do
Estatuto, bem como de seu pardgrafo Unico.

Porém, a contratagéo de médicos assalariados pelo hospital para alguma
prestacéio de servicos deverd ser feita apés ouvide o Corpo Clinico, observando-
se a disponibilidade financeira do hospital, definida pela Mesa Administrativa.

Da mesma forma, @ contratagdo de médicos para o prestagdo de servigos
assistenciais em hospitais pUblicos deve seguir as determinagdes do artigo 37 da
Constituicdo Federal, que estabelecem a obrigatoriedade de concurso publico.
Nada, no entanto, impede ao Corpo Clinico, através de seus representantes, opinar,
de forma enfética, sobre a elaboragdo do edital

Além dessa divergéncia entre os dois diplamas, existern outras questes
no Regimento Interno do Corpo Clinico da Santa Casa de Braganga Paulista que,
apesar de ndo serem motivo de andlise neste parecer, merecem ser submetida co
Plendrio do Conselho, através de consulia especifica, para mais aprofundado estudo
e sugestoes de adequago.

E o parecer, s.m.|.

Brasilia, 15 de abril de 1998

Paule Eduardo Behrens
Cons. Relator

Parecer Aprovado
Sessdo Plendria 15/05/98

Palavras Chave - Admisséo de médico. Corpo clinico. Demissdio de médico. Regimento do
corpo clinico. Estatdto hospitalar. Contratagéio de médico.

Key Words - Doctors admission. Medical staff. Medical Resignattion. Medical staff regulation.
Hospital statute.
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RESPONSABILIDADE MEDICA : PREVENGAO DE
ACUSAGOES DE ERRO MEDICO
MEDICINA DEFENSIVA

Lviz Augusto Pereira*

E inegdvel, a prevencdo de acusacdes de erro médico passo pela
recuperagdo do valor do profissdo médica. Na esséncia, os médicos e pacientes
precisam ser mais respeitados, a sociedade ndo pode continuar considerando
a vida e a sadde como uma mercadoria.

E por demais conhecida a afirmativa do Procurador Geral da Corte
Francesa “Dupin”.

“O médico e o cirurgido nao sdao indefinidamente
responsaveis, porém, o sdo das vezes; ndo o sdGo sempre, mas ndo se
pode dizer que ndo o sejom, jomais...”,

O mestre Afranio Peixoto nos ensina.

“Q respeito que a Sociedade deve a profissdo médica sé
continuara justificado se, além de o sentir capaz, a souber
responsdvel”,

E neste contexto que relembro a cldssica divisdo dos deveres dos
médicos idealizada por Aguiar Dias: Deveres dos Médicos: Deveres de
Conselhos, deveres de cuidados, deveres de abstencédo de abuso ou
desvio de poder.

Assim também, o conceito de Savatier “Responsabilidade Civil “é
o obriga¢do que pode incumbir uma pessoa a reparar o prejuizo
causado a outra’ e o conceito de Responsabilidade Penal de Anibal Brune
“Responsabilidade Penal “é a derivada de ato que ofende ou ameaga
um bem juridico tutelado pela Lei penal”,

Ao abordarmos sucintamente o tema Responsabilidade Médica nao
podemaos deixar de falar na culpa, que para Savatier #“é a inexecu¢do de um
dever que o agente podia conhecer e observar™. A culpa é o elemento
principal para andlise de uma acusagdo de erro médico.

A culpa pode manifestar-se na forma de negligéncia, imprudéncia e
impericia. Apresento algumas situagdes em que os médicos tem sido acusados:

Negligéncia: Inobservédncia de deveres

- Exame superficial e inatencioso de paciente

- Omissédo de transferéncia ao especialista

- Retardo na intervengde cirdrgica

- Prescrigéo de medicomento indevido ou superdosagem

- Abandono de corpo estranho intra corpéreo

* Medico & Advegodo de RS
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- Realiza¢é@o de anestesias simulténeas

- Colocagdo indevida de aparelhos gessados

Imprudéncia: Omissédo de Cavtelos

- Utilizag@o de técnica complicada em cirurgia simples

- Realizagdo de cirurgia sem examinar previamente o paciente

- Avaliac@o e receita pelo telefone

Impericia: Inaptidao, Insuficiéncia de Conhecimento Técnico
- Seccao dos ureteres em cirurgia cesariana

- Secg@o da artéria femural em cirurgia de varizes

- Transfus@o de sangue incompativel

Na verdade segundo Manzini “Niéo hd razdo para distinguir, em
esséncia, entre culpa por negligéncia, imprudéncia ou impericia
estando estes conceitos fundados sobre idéntico critério juridico™. O
mesmo jurista nos ensina “O erro profissional que corresponde ao risco
nédo apresenta vinculos com a negligéncia, impericia ou imprudéncia™.

Refiro pela sua importdncia o artigo 1545 do Cédigo Civil “os
médicos, cirurgiées, farmacéuticos, parteiras e dentistas sao
obrigados a satisfazer o dano, sempre que, por imprudéncia,
negligéncia ou impericia, em atos profissionais, resulfar morte,
inabilitagdo de servir, ou ferimento”, e também pela sua importancia e
pouco conhecimento dos médicos o artigo 1525: “A Responsabilidade Civil
é independente da criminal; nGo se podera, porém, questionar mais
sobre u existéncia do fato, ov quem seja o seu autor, quando estas
questdes se acharem decididas no crime”™.

O Cédigo de Defesa do Consumidor { Lei 8078/1990) ndo mudou o
conceito de responsabilidade do médico inserido no artigo 1545 do Cédigo
Civil. O dever de indenizar continua tendo fulcro na culpa.

A Responsabilidade Penal refere-se co crime, que segundo Anibal
Bruno “é o ato que ofende ou amea¢a um bem juridico tutelado pela
lei penal”. E que de acordo com o artigo 15 do cédige Penal pode ser:

Doloso: “Quando o agente quis o resultado ou assumiu
o risco de produzi-lo”.

Culposo: “Quando o agente dev causa ao resultado por
imprudéncia, negligéncia ou impericia”.

Estes sGo os principais artigos do Cédigo Penal de acusagdo dos
médicos no exercicio da profissdo.

Artigo 121 - Homicidio;

Artigo 129 - Lesdes Corporais;

Artigo 132 - Perigo para a vida ou sadde de outrem;

Artigo 135 - Omissdo de socorro;

Artigo 146 - Constrangimento ilegal;

Artigo 154 - Violagdo do segredo profissional;

Artigo 196 - Concorréncia desleal;
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Artigo 269 - Ndo comunicagao de doenga de notificagdo compulsérig;
Artigo 283 - Charlatanisme;

Artigo 302 - Falsidade de atestado médico.

Destaco algumas situagdes de acusacgses:

Artigo 121 - Homicidio

- NGo realize¢éo de exame em TCE

- Avaliagdo e prescrigdo por telefone

- Retardo na intervencao cirdrgica

- Erro na anestesia

- Abandono de corpo estranho intra corpéreo

- Choque séptico por transfuséo sangiiinea contaminada
Artigo 129 - Lesées Corporais

- LesGo do nervo cidtico em cirurgia ortopédica

- Deformidade em cirurgia pldstica de mamas

- Deformidade em cirurgia traumatolégica

Artigo 135 - Omissdo de Socorro

- Médico chamado varias vezes e néo comparece
-Negativa de internagdo de paciente com cirurgio infectada
- Recusa do anestesista em participar de cirurgia

Para excluir a culpa penal do médico, basta, em principio, ficar
demonstrado que agiram de acordo com o Lex Artis, ndo havendo necessidade
de um exame mais aprofundado relativo a existéncia de eventual erro.

Segundo o jurista Casabona, Lex Artis “ Sdo as regras que, em
consondancia com o estagio do saber atual de determinada Ciéncia,
“marcam las pauvtas dentro de las cuales han de desenvolverse los
profisionales”.

Os ensinamentos de Silvio Rodrigues, transcrito a seguir, trazem uma
certa tranqglilidade aos médicos “Ndo se considera erro do profissional o
que resulta da impreciséo, incerteza ouv imperfeigdo da arte, sendo
objefo de controvérsias e diovidas”.

John Richards, da Universidade da California, nos Estados Unidos da
América do Norte com relagdo a ma pratica afirma: em 1980 tinhamos 3
processos para cada 100 médicos, em 84 oite, em 85 dez e em 96 sete. O
valor médio das condenagdes em 1975 foi de 230 mil délares e 1997 1 milhao
de délares. Quarenta por cento { 40%) dos médicos americanos serdo
processados durante a sua carreira profissional.

A nosso realidode sempre serd diferente da realidade Americana,
mas nem por isso podemos ficar mais trangdilos.

Nos ensina Silvio Rodrigues:

“A problematica de caracteriza¢éo do erro em Medicina néo
se restringe as fronteiras da Ciéncia, mas exfravasa para os dominios
do social”. Este social nos troz para a reclidade concreta e permite constatar
a gravidade do que vem ocorrendo com relagdo as acusacées de erro médico
no Brasil.
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Marco Anténio Bandeira Martha saudoso defensor dos médicos do
Rio Grande do Sul esclarece um tépico importante, o da Justiga Gratuita.

“O beneficio da Justica Gratuita garantido ao paciente
pobre é prejuizo certo para o médico que, apesar de vitorioso na
causa ndo é indenizado nos custos gerados pela demanda”. “A
maioria dos processos {90%) confra médicos sdo gerados com o
beneficio du Justica Gratuita™,

No estudo que realizamos de 600 [(seiscentos) acérd@os ( a partir da
década de 70} que apreciam a atuagdo médica, a maioria oriundos do Estado
do Rie Grande do Sul, obtivemos informagdes importantes. Os processos con-
tra médicos cresceram de forma geométrica; 70,1% dos processos sao dos
anos [ 90 a 95).

Os processos criminais neste perfodo superaram os civeis ( 56% e 44%).
Os principais resultados danosos alegados foram:

- Defeito fisico 34% - Dano Estético 7%
- Obito 33% - Dano Moral 4%
- Risco de Vida 12% - Qutros 11%
E as principais especialidades dos profissionais acusados:

Gineco e Obstetricia 28% Plastica 4%
Traurmato Ortopedic 15% Anestesiologia 5%
Cirurgia 14% Hematologia 3%
Clinica 12% Demais especialidades __ 13%
Pediatria 5%

Processos Civeis: decisdes favordaveis 52% no 1° Grau e 57% no

© Tribunal.
Processos Criminais: decisdes favordveis 24% no 1° Grau e 50%

no Tribunal.
Nas especialidades encontramos os seguintes percentuais de decisGes

favoraveis aos médicos:

Especialidade 1° Grau Tribunal
Gineco Obstetricia 60% 33%
Traumato Oriopedia 70% 68%
Cirurgia Geral 62% 63%
Clinica 30% 40%
Pediatria 50% 68%
Cirurgia Plastica 34% 22%
Anestesiologia 38% 60%
Hematologia 52% 50%

John Richards, MD entende que Mal Pratico “é o Desvio do que é
aceifo como padréo de cvidado e que resulta em prejuizo para o
paciente”. ‘
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Estamos diante de uma situago preccupante.

A salde nos paises capitalistas é considerada como bem de consumo
e a inflagdo de sadde tem obrigaodo o adogdo de medidas racionalizadoras
dos gastos. O Managed Care, atendimento gerenciado, serve para o 5 controle
de gastos e term nos médicos o foco maior deste controle. O Managed Care
introduz controles sobre a prdtica médica, restringindo-a .

Nos Estados Unidos a Medicina Defensiva, segundo Roberi Rubin,
MD “é constituida de elementos da pratica médica que ndo produzem
beneficios para os pacientes, é uma desculpa dos médicos e
institvigdes médicas para evitar reclamacées de ma pratica”.

Neste mesmo pais, segundo o mesmo autor as Organizagdes de
Mancged Care ndo pagam por Medicina Defensiva e penalizam os médicos
‘que a praticam”.

No Brasil, defende que os controles introduzidos sobre a prdtica
médica no atendimento gerenciado ndo podem comprometer a liberdade da
atuagdo profissional. Nao podem comprometer a seguranga dos pacientes e
dos médicos, em fim, a qualidode do atendimento.

Defendo o Medicina Defensiva conforme definicdo e aplicogéo
preconizada pelo Advogado Marco Antdnio Bandeira Martha - Medicina
Defensiva “Conjunto de medidas a serem tomadas para evitar processos
e facilitar o prova de que os afos médicos foram corretamente
praficados” - “ A Medicina Defensiva deve ser proticada por quem
deseja ter maiores chances de se livrar de processos (o que é melhor),
ou de vencé-los, quando for demandado”™.

A Medicina Defensiva deve ser usada na prevencgéo de acusagées de
erro médico. E_ética_se for entendida e praticada como o exercicio
correto da Medicina,

John Richard, MD preconiza uma série de medidas preventivas de
acusagdes de erro médico:

- Dar atengdo aos pocientes;

- Manter a confianga dos pacientes;

- Aplicar o documenio de consentimento informado;

- Registros médicos, decumentagdo;

- Prontuério;

- Fornecimento de instrugoes;

- Documentar quande o paciente € negligente.

O nosso escritério de advocacia, preconiza varias medidas
preventivas de acusagdes de erro médico.

Entre elas relacionamos:
- Identificar padrées comportomentais;
- Atender necessidades emocionais;
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- Investir na relagdo médico paciente;

- Interagir com o paciente e familiares;

- Evitar pacientes com os quais ndo tenha condi¢des objetivas de

desenvoiver um bom relacionamento;

- Evitar pacientes de risco.

Neste item John Richards, MD identifica quem s&o estes pacientes de
risco: Séo os que:

* Elogiam em excesso o profissional

* Cinicos

* Exagerom nas queixas

* Apresentam extrema aflicéo

* Quase ndo falam

* Dificuldades com membros da fomilia
* Maliciosos

* Trocam freqientemente de médicos

Entendo que pacientes de risco sdo todos aqueles que limitam o prética
médica, e todos aqueles com os quais o médico ndo pode estabelecer uma
boa relagdo médico paciente. Eles sGo pacientes de risco, mas isto ndo quer
dizer que os médicos ndo devam atendé-los.

Complementando as medidas para prevenir as acusagdes de erro
médico:

- Evitar praticas néo consagradas;

- Né&o realizar ctos médicos para os quais néio esteja perfeifamente habilitado;

- Néo abusar do “olho clinico”. Sempre que possivel e razodvel solicitar

exames que confirmem o diagndstico;

- Cultivar o principio da configbilidade.

Resumidamente: Os médicos que praticam a Medicina Defensiva:

* Investem na relog@o médico paciente;

* Relutam em tratar doentes graves e de alto risco;
* S&o mais cuidadosos;

* Solicitam maois exames;

* Sdo prudentes com novos pacientes;

* Elaboram prontudrios completos.

Atualmente estamos desenvolvendo um novo conceito de Medicina
Defensiva .

Medicina Defensiva de Ataque “Quando o médico processa o
paciente ou familiar ou guem o acusa no sva afividade profissional
causando-lhe dano”.

Q objetivo néo &€ dinheiro, mas inibir as agdes de agressées ao médico,
fazendo que o mesmo seja mais respeitado. A experiéncia é pequena,
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patrocinamos dez { 10} agdes, sendo duas (2} ja decididas favoravelmente ao
médico.

Reitero, a prevengdo de acusagdes de erro médico passa pelo
recuperagdo do valor da profissGo médica.

Nenhuma agdo isolada serd capaz de deter o estado atual das
acusagbes de erro médico. Nem a Medicina Defensiva, nem a formacgéo
adequada dos profissionais médicos. Entendo que é preciso desmanchar o
eixo conceitual de gque a vida e a sadde sdo mercadorias e podem ser vendidas |
aos pedagos. A sociedade cobra dos médicos: conhecimentos, habilidades,
atitudes e comportamentos éticos, compromisso social, mas ndo esta nos
respeitando. Seré que nGo somos nés que ndo estamos nos fazendo respeitar?

E sabido, os pardmetros éticos ndo sdo dados pela Medicina, pela Biolegia ou
por Ciéncia alguma, sfo dodos pelo pensar e sentir sociais.

Seré que a sociedade tem interesse em desvalorizar a profissao
médica? O trabalho médico precisa se adequar as novas realidades sociais
sem enfretanto comprometer os principios bdsicos da Medicina. A prética da
medicina defensiva néo é a melhor solugdo, mas para o atual momento passou
a ser o melhor remédio.

Palavras Chave: Responschilidade Médica, Responsabilidade Civil e Penal - Medicina
Defensiva. Pereira, LA
Key Words: Medical liability. Civil Liability, Defensive Medicine. Penal liability. Pereira, LA.
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RELACIONAMENTO MEDICO/CONVENIO NO
ESTABELECIMENTO DE HONORARIOS

Parecer CFM

EMENTA

A inexisténcia de um parémetro minimo no estabelecimento dos
honordrios médicos leva as entidades intermediadoras de assisténcia médica a
promover uma progressiva desvalerizag@o dos mesmos

O CREMEGOQ envia ao Conselho Federal de Medicina o expediente aqui
protocolado sob o n® 2.168/97, que versa sobre consulia formulada aguela Re-
gional pelo médico Leonardo Vieira Fernandes, CRM/GO 6012, na qual o mesmo
foz os seguintes questionamentos:

“1) como proceder com convénios que exigem emiss@o de RPA (recibo
de pagamento de autdnomos) junio com a fatura do més, enquanto o pagamento
é efetuado apés 15 dias ou mais, & vezes com glosa;

2} existe ainda algum questionamento juridico sobre a Tabela AMB/92
que impega o uso da mesma ¢ Seria antiético o atendimento a convénio pela
Tabela AMB/90 2;

3} como proceder junte & CASSI (BB), que possui tabela paralela a da
AMB [TAG) 2 Oficio recente do CRM/GO alerta quanto és tabelas paralelas, como
a do Bamerindus Saude;

4) pode um convénio, em que o médico ndo seja credenciado, exigir que,
gualquer atendimento eventual junto a um de seus filiados em situagde de emergéncia,
seja page pelos valores do convénio (tobela da AMB em multiplos) e ndo como
puacientes particulares 2 Como o médico deve proceder nessa sitvagdo 7

Apreciando a matéria, o Conselheiro Sizenando da Silva Campos Junior,
do CREMEGQ, deu adequadas respostas gos questionamentos. Contudo, em face
da discusséo nacional que envolve a questdo dos honordarios meédicos, o Plendrio
daquele Regional entendeu enviar o assunto ao CFM, para posicionamento.

Em matéria semelhante, o Conselheirc Hércules Sidney Pires Liberal,
emitiv o Parecer n® 673/90, aprovado em 14/07/90, onde conclui dizendo que
“compete ao CFM recomendar aos médicos de todo o pais a odogao e o
cumprimento da THM, de forma poblica, como ja o fez anteriormente, e participar
ativamente da Comissde de Honordrios Médicos, pois assim estaria mais uma vez
contribuindo e caminhando na consecugdo dos objetivos acima especificados”.

Em que pese o natural dificuldade que o assunto oferece para que se
possa chegar a pontos consensuais, parece-me inquestiondvel que o relagdo dos
médicos com os convénios sofreu transformacdes significativas desde que o sistema
de credenciomento se instalou no pais, na década de 60.

Naguelo época, o nimere de médicos era relativamente pequenoc e sua
relagcdo com a populacdo em geral era superior a 1/20.000, o que obrigava os
convénios a oferecerem remuneracdo vantajosa para conquista-los a atender seus
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wsudrios. Nessas circunsténcia, o médico, individualmente, finha ampla capacidade
de decidir sobre a aceitagdo da remunerago oferecida pelos convénios.

Nos dias atuais, entretanto, com o aumento desenfreado de nimero de
faculdades e a conseqgiiente derrama de profissionais no mercado houve um bru-
tal desvalorizagdo do trabalhe, tornando o médico, individualmente, extremarnente
fragil diante dos convénios, que, assim, passarom o impor uma remunerag@o
cada vez mais aviltante, utilizando @ oameaga de descredenciamento caso o
profissional ndo aceite as condigdes por eles impostas.

O Cédigo de Hica Médica tem como um de seus postulados bésicos que
a Medicina ndo pode ser exercida, sob qualquer pretexto, sem que o médico tenha
ampla liberdade na escolha dos meios diagnésticos e terapéuticos, e que o trabalho
médico deve ser remunerado adequadamente. Como pode o médico impor aos
convénios o reconhecimento adequado ao seu trabalho, se esses convénios, por
excesso de mao-de-obra no mercado, tém ao seu dispor um ndmero enorme de
médicos para escolher 2

E pois, inequivoco, que somenie através de suas entidades de classe
poderd o médico equiparar-se na correlagdo de forgc:s com os convénios.

A Medicina nao se rege pelas leis do comércio, nas quais a competicdo
exige gue o comerciante venda seu produte pele menor prego como forma de
conquistar o mercado,

O médico, ao contrdrio do comerciante, ndo pode, eticamente, oferecer
seu trabalho com base no preco. O méximo que se admite o médicc como
divulgagto, & que publique sua qualificagdo profissional.

O médico deve sempre oferecer seus servigos baseados em sua
qualificacdo profissional, jamais pelo menor prego.

Inexistindo um pardmeiro ético para estabelecer o valor minimo do
trabalho médico, torna-se inevitavel que as “chamadas leis de mercado” avancem
sobre a Medicina, impondo aos médicos valores cada vez mais vis ao seu trabalho,
sob a alegogdo de que “se tu ndo queres hd quem queira” (SIC).

Ante o exposto, sustento que cabe acs Conselhos de Etica e, principalmente,
ao Conselho Federal de Medicina, impedir que o Medicina se torne mercancia,
onde quem oferece o menor preco vende o produto mais facilmente,

E o parecer, s.m.|.

Brasilia, 1 de agosio de 1997

Cldéudio Balduine Souto Franzen
Cons. Relator

Parecer Apravado
SessAo Plendria 13/05/98

Palavras Chave - Relagdo médico/convénio. Honordrios médicos. Convénios. Remuneracdo
de convénios.

Key Words - Joint ventures/dodor relationship. Medical honorarium. Payment of joint
ventures.
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MEDICOS ESTRANGEIROS : CONFERENCISTA CONVIDADO
PARA ATUACAO DIDATICA

RESOLUCAOC CFM 1.494/98

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuicdes conferidas pela
Lein® 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n® 44.045,
de 19 de julho de 1258 ¢,

CONSIDERANDO que as organizagdes de assisténcia médica, ligadas
a universidade brasileiras, organismos oficiais, associagdes e instituigdes culturais
e cientificas eventualmente convidam médicos estrangeiros para que pratiquem
domonstragdes didaticas, inéluindo atos médicos-cirbrgicos;

CONSIDERANDO que compete aos Conselhos de Medicina a autoriza-
¢Go para o exercicio profissional médico no pais;

CONSIDERANDO ser dever dos Conselhos de Medicina zelar pela boa
pratica médica no pais;

CONSIDERANDOQ que o principal objetivo da Medicina é o bem-estar
do paciente;

CONSIDERANDO o que prescreve a Resolu¢do CFM n® 885/78 ¢,

CONSIDERANDOQ, ainda, o decidido no dia 19.6.98, em Sessdo Plend-
ria deste Conselho,

Resolve:

Art. 1° - A autorizagdio especial para a pratica de atos médicos de de-
monstracdo didatica por parte de médicos estrangeiros, quando convidados par
universidades brasileiras, organismos oficials, associagdes e instituigdes culturais
e cientificas, implica no cumprimento, perante o Conselho Regional de Medicing,
das seguinies obrigagdes:

a) nomeagdo dos membros da equipe médica convidada;

b) comprovacéo de regularizag@o da entrada, em territério nacional dos
membros da equipe convidaoda;

¢) comprovagdo, com documentos originais de seus paises de origem,
da habilitagéo, profissional dos médicos convidados;

d} apresentacéo da programagdo a ser desenvolvida, com anuéncia da
instituigéio potrocinadora, contendo:

| - local da execugdo dos procedimentos;

Il - comprovagaio da copacidade técnica para executd-los;

Il - nomeacao da equipe médica local assistente, com descri¢do de cada
nivel especifico de responsabilidade;

IV - critério de selegéio de pacientes a serem atendidos, sem discriminagdo
de guaolquer espécie;

V - descrigdo do esquema de atendimento pés-operatério imediaio e
tardio, incluindo tratamento de complicacdes e sequelas;
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VI - consentimento esclarecido do paciente ou de seus representantes legais;

VIl - parecer favorédvel da Comissé@o de Etica Médica da instituigao.

Art. 2° - A observancia do cumprimento desta Resolugdo é da respon-
sabilidade do Diretor Técnico da instituigdo.

Art. 3° - E vedada o cobranga, a qualquer titulo, de pogamento pelos
afos médicos realizados.

Art. 4° - Esta Resolug@o entra em vigor na data de sua publicagéo.

Brasilia, 1 de agosto de 1997

Waldir Paiva Mesquita Jolio Cézar Meirelles Gomes
Presidente 1° Secretario

Palavras Chave - Médico estrangeiro. Conferencista estrangeiro. Resolugdo CFM n® 1.494/98.
Key Words - Foreign doctor. Foreign speaker. CFM 1.494/98 resolution.

Arq. Cons, Region, Med. do Pr. 159
15(5%),1998




AUDITORIA DE ASSISTENCIA
TEMPO MINIMO DE INTERNAGAO DOS SUS

Parecer CFM

EMENTA

O controle e a avaliagdo realizados pelo Estado através da instituigdo de
criticas nos sistemas de informacées ndo restringem o trabatho médico ou
comprometem sua eficécia. A interferéncia direta do auditor nas ofividades médicas,
de forma acodada, que configure modificages de conduta adotada, constitui
infragdo ao artigo 121 do CEM.

PARTE EXPOSITIVA

Consulta-nos o Dr. Fernando Medeiros, Diretor Médico da Liga Norte-
Riograndense Contra o Céncer, sobre a atuagéo de médicos auditores da Secretaria
Municipal de Salde, frente a altas precoces em alguns procedimentos.

Segundo o Dr. Fernando, estes auditores, em cumprimento a determinages
oriundas do Ministério da Sadde, estariam glosando contas cujo tempo de permanéncia
fosse menor que a metade dos dias preconizados pelos parGmetros ministeriais.

Indaga se este comportamento ndo afronta o artigo 8° do CEM, in verbis:

“Art. 8° - O médico ndo pode, em qualquer circunstancia
ou sob qualquer pretexto, renunciar a suva liberdade
profissional, devendo evitar que quaisquer restri¢oes
ou imposi¢oes possam prejudicar a eficacia e correcéio
de seu trabalho”

Designado para emitir parecer sobre o assunto, o ilustre Consetheiro
CREMERN, Dr. Gilmar Amorim de Souza, fez diligéncia sobre o caso em tela,
absolutamente esclarecedores.

O Conselheiro Relator constatou nestas diligéncias que, no Hospital Luiz
Antdnio, uma auditora fez, na papeleta de um paciente submetida & tiresidectomia
total, a anotagdo de que a mesma deveria permanecer infernada até o dia seguinte,
para o cumprimento do prazo regulamentar. Tal observagéio por aposta ao registro
da alta dada pelo médico assistente.

A partir de considera¢ées e andlises da questdo, o Relator conclui:

“Este parecerista entende que ndo ha respaldo legal
para a orientagdo e conduta dos auditores e gestores
do SUS; e que as posturas relatadas em carta - consulta
ferem o Cédigo de Etica Médica nos artigos 8° e 121",

PARECER

Analisando a consulta formulada pelo Sr. Diretor Médico da LNRCC e o
parecer do CREMERN, pude observar que existe uma contradigGo entre a instituigdo
da critica elaborada pelo Ministro da Sadde e o atuagdo dos auditores da SMS.
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O Decreto Presidencial n® 1.651, de 28 de setembro de 1995, que criou
o Sistema Nacional de Auditoria, f&-lo em cumprimento ao artigo 16, inciso XIX da
Lei n°® 8.080, de 19 de setembro de 1990, e co artigo 6° da Lei n° 8.689, de 27
de julho de 1993.

Compete, portanto, aos gestores do SUS, em todas as suas instancias, o
controle e a avaliogao das agdes desenvolvidas e pagas pelo sistema. inclusive a
instituigdo de criticas para detecgdo de desvios e incorregdes.

A partir de cgosto de 1995, duas criticas foram implantadas no Sistema
de Informacdes Hospitalares.

A primeira, diz respeito aos cadastros hospitalares. Hospitais ampliavam
seus leitos mas ndo os cadastravam no sistema. Desta forma, detectou-se que
hospitais com 20 (vinte) leitos, por exemplo, cobravam do sistema 300 (trezentas)
ou mais infernagdes, obviamente incompativeis com sva condigdo operacional.

A critica insfituida conseguiu visualizar esta distorgdo, fazendo com que
os unidades que estavam nesta situag@o atualizassem seus cadastros, passando a
receber normalmente as internagdes por elos realizados.

Qutra das criticas, e este & o caso presente, detectou grande ndmero de
altas precoces, ndo necessariamente fraudulentas, mas que serviram de alarme
para andlise mais profunda da situagdo.

Entre as justificativas dessas altas precoces, considerou-se

1- Internacées desnecessarias de procedimentos passiveis de tratamento
ambulatorial (terapia de reidratacdo oral, algumas pneumonias pneumocdceicas,
retiradas de nédulos mamadrios, facectomias, entre outros);

2- Altas diretamente da Unidade de Terapia Intensiva - em paotologios
que, sistemdtica e tecnicamente, demandam periodo de observagdo em enfermarias
(IAM, embolias pulmonares, efc.);

3- Internagdes ficticias - comumente praticadas, geralmente de
procedimentos mais onerosos (ICC, AVC, p. ex.), que tinham alta em tempo recorde,
pora maior rotatividade do leito;

4- Procedimentos cujo tempo de internagdo estd consagradamente
reduzido quando em confronto com os paréimetros adotados pelo Ministério da
Sadde (partos, cesarianas, herniorrafias, fireoidectomias, entre outros);

5- Procedimentos em que se utiliza alta tecnologia - como as cirurgias
endoscépicas-, hoje com tempo de infernagdo absolutamento reduzido.

A partir desses pressupostos, sob uma prerrogotiva e dever de controlar,
o Ministério da Sodde orientou as auditorias estaduais € municipais que aqueles
procedimentos configurados como sendo dos primeiro, segundo e terceiro grupos
deveriam ser sumariamente glosados.

Quanto aos procedimentos do quarto grupo, © Ministério da Satde formou
uma Camara técnica pare estudos e proposicdo de novos par@metros, em subsfituictio
aos adotados, que refletiom uma realidade de 1983, defasada portanto. Tais
parémetros foram entéo criados, deixando de haver glosas por este motivo.

Jé os procedimentos do quinto grupo deveriam ser justificados e
respresentados em nova fatura, com o aval do estado e/ou municipio, através de
suas auditorias.
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Até o momento, ndo me parece ter havido qualquer infragdo ética pela
norma emanada do Ministério, muito menos ao artigo 8°, uma vez que néo
interferia na liberdade profissional do médico ou impunha restices & eficécia de
sua trabalho.

No entante, a forma abrupta de inser¢éo destas criticas no sistema foi
muito questiecnada.

Néao se deu o oportunidade, por exemplo, dos hospitais regularizarem
seu cadastro antes de sofrerem os cortes, ndo obstante ser esta o sua obrigag¢éo.

Dever-se-iq, segundo vdrias opinides com as quais compartilho, formular
inicialmente os parémetros, para depois promover as glosas.

Apesar de ndo servir como justificativa, o momento politico entdo
enfrentado pelo Ministéric em muito contribuiu para o agodamento.

A imprensa, autoridades econémicas do governo e outras instituigdes
faziam, @ época, inclemente campanha contra o Sistema Unico de Saide,
baseando-se na existéncia de fraudes, o que tinha como pano de fundo a sempre
presente tentativa de comprometer a universalidade do SUS.

Estes foram os fotos motivadores que, repito, nde servem como
justificativa, mas sdo relevantes quando se analisa de forma mais abrangente os
acontecimentos.

Por outro lado, o postura dos auditores da Secretaria Municipal de Salde
nada fem a ver com os questdes acima relatadaos.

Se, como comprova a diligéncia efetuada pelo Conselheiro do CREMERN,
houve sustag@o da alta médica por auditor de assisténcia, esta exorbitou em suas
fungdes, em clara infrag@o o artigo 121 do Cédigo de Etica Médica, ne que
concordo, integralmente, com o parecer da insténcia regional,

E o parecer, s.m.|.

Brasilia, 7 de janeiro de 1997

Paule Edvardo Behrens
Cons. Relator

Parecer Aprovado
Sessto Plendria 07/05/98

Palavras Chave - Auditoria do SUS. Liberdade de exercicio profissional. Alta precoce. Fiscalizagao
do SUS. Internacéo. Tempo de Internagao.

Key Words - SUS Judgeship. Professional practice freedom. Early discharge. SUS Control. Medi-
cal admission. Time of admission.
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ASSISTENCIA MEDICA AO TRABALHADOR
PERITO MEDICO JUDICIAL - ASSISTENTE TECNICO

RESOLUCAQ CFM 1.488/98

Q Conselho Federal de Medicina, no uso das afribuicdes conferidas pela
Lei n® 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n® 44.045,
de 19 de julho de 1958 e,

CONSIDERANDO que o trabalho € um meio de prover a subsisténcia e a
dignidade humana, néo devendo gerar mal-estar, doencas e mortes;

CONSIDERANDQ que a saide, a recuperagéo e a preservagdo da
capacidade de trabalho séo direitos garantidos pela Constitui¢Go Federal;

CONSIDERANDO que o médico é um dos principais responsdveis pela
preservagdo e promogdo da salde;

CONSIDERANDO gue o médico é um dos principais responsaveis pela
preservag¢do e promogdo da sadde;

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar os critérios para estabelecer
o nexo causal enfre o exercicio do atividade laboral e os agravos da sadde;

CONSIDERANDC a necessidade de normatizar o atividade dos médicos
que prestom assisténcia meédica ao trabalhador;

CONSIDERANDO o estabelecido no artigo 1°, inciso IV, artigo 6° e artigo
7%, inciso X1l da Constituigsio Federal; nos artigos 154 ¢ 168 da Consclidagao das
Leis do Trabalho, bem como as normas do Cédigo de Etica Médica e a Rescluciio
CREMESP n® 76/96;

CONSIDERANDO as recomendagdes emanadas da 12° Reunido do Comité
Misto OIT/OMS, realizada em 5 de abril de 1995, onde foram discutidos aspectos
relacionados com a salde do trabalhador, medicina e seguranca do trabalho;

CONSIDERANDO as deliberagdes de 49° Assembléia Geral da OMS,
realizada em 25.8.96, onde foram discutidas as estratégias mundiais para a
prevengdo, controle e diminui¢ao dos riscos e das doengas profissionais, melhorando
e fortalecendo os servigos da saide e seguranca ligados aos trabalhadores;

CONSIDERANDO que todo médico, independentemente da especialidade
ou do vinculo empregaticio - estatal ou privado -, responde pela promocso,
prevengéo e recuperagdo da sadde coletiva e individual dos trabalhadores;

CONSIDERANDO que todo médico, ac atender seu paciente, deve avaliar
a possibilidade de que a causa de determinada doenga, alteragéo clinica ou labo-
ratorial possa estar relacionada com sues atividades profissionais, investigando-a
da forma adequada e, caso necessario, verificando o ambiente do trabalho;

CONSIDERANDO, que todo médico, ac atender seu paciente, deve avaliar
a possibilidade de que a causa de determinada doenga, alteragdo clinica ou labo-
ratorial possa estar relecionada com suas atividades profissionais, investigando-a
de forma adequada e, caso necessdrio, verificando o ambiente de trabalho;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na Sessdo Plendria realizada
em 11 de fevereiro de 1998,
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RESOLVE :

Art. 1° - Aos médicos que prestam assisténcia médica ao trabalhador,
independentemente de sua especiclidade ou local em que atuem, cabe:

| - assistir oo frabalhador, elaborar seu prontuério médico e fazer todos
os encaminhamentos devidos;

I - fornecer afestado e pareceres para o afastamento do frabalho sempre
que necessério, considerando que o repouso, o acesso a terapias ou o afastamento
de determinados agentes agressivos faz parte do tratamento;

Il - fornecer laudos, pareceres e relatérios de exame médico e dar
encaminhamento, sempre que necessario, pora beneficio do paciente e dentro dos
preceitos éticos, quanto cos dados de diagnéstico, prognéstico e tempo previsto de
tratamento. Quando requerido pelo paciente, deve o médico por @ sua disposiggo fudo
o que se refira ao seu atendimento, em especial copia dos exames e prontudrio médico.

Art. 2° - Para o estabelecimento do nexo causal entre os transtornos de
saude e as atividades do trabalhador, além do exame clinico {fisico e mental) e os
exames complementares, quando necessérios, deve o médico considerar:

| - @ histéria clinica e ocupacional, decisiva em qualguer diagnéstice e/
ou investigogdo de nexo causal;

Il - 0 estudo do local de trabatho;

Il - o estudo da organizagde do trabalho;

IV - os dados epidemiolégicos;

V - a literatura atualizada;

VI - a ocorréncia de quadro clinico ou subelinico em trabalhador exposto
o condigdes agressivas;

VIl - a identificag@io de riscos fisicos, quimicos, biolégicos, mecdnicos,
estressantes e outros;

Vil - o depoimento & a experiéncia dos trabalhadores;

IX - os conhecimentos e as praticas de outras disciplinas e de seus
profissionais, sejam ou nao da drea de salde.

Art. 39 - Aos médicos que trabalham em empresas, independentemente
de sua especialidade, é atribuigo:

| - atuar visando essencialmente & promogado da satde e & prevengdo
da doenca, conhecendo, para fanto, os processos produtivos e o ambiente de
trabalhe da empresa;

Il - avaliar as condicdes de sabde do trabalhador para determinadas
fungdes e/ou ambientes, indicando sua alocagdo para trabalhos compativeis com
suas condi¢des de satde, orientando-o, se necessdrio, no processo de adaptagéo;

Il - dar conhecimenio aos empregadores, trabalhadores, comissées de
saude, CIPAS e representantes sindicais, através de copias de encaminhamentos,
solicitagdes e outros documentos, dos riscos existentes no ambiente de trabalho,
bem como dos outros informes técnicos de que dispuser desde que resguardado
o sigilo profissional;

IV - Prover a emiss@o de Comunicacao de Acidente do Trabalho, ou outro
documento que comprove o evento infortunistico, sempre que houver acidente ou
moléstia causada pelo trabatho. Essa emisséo deve ser feita até mesmo na suspeita
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de nexo causal da doen¢a com o trabalho. Deve ser fornecida cépia dessa
documentagdo ao trabalhador;

V - Nofificar, formalmente, o érgéo piblico competente quando houver
suspeita ou comprovagdo de transtornos da sadde atribuiveis ao trabalho, bem
como recomendar co empregadoer o adogo dos procedimentos cabiveis,
independentemente da necessidade de ofastar ¢ empregado do trabalhe.

Art. 4° - Sao deveres dos médicos de empresa gue prestom assisténcia
médica ao trabalhador, independentemente de sua especialidade:

I - otuar junto & empresa para eliminar ou atenuar a nocividade dos
processos de producéo e organizagfio do trabalho, sempre que haja risco de
agressdo & sadde;

Il - promover o acesso ao trabalho de portadores de afecgoes e deficiéncias
para o trabalho, desde que este ndo as agrave ou ponha em risco sua vidg;

lll - opor-se a gualquer afo discriminatéric impeditive do acesso ou
permanéncia da gestante no trabalho, preservando-a, e oo feto, de possiveis
agravos ou riscos decorrentes de suas fungdes, tarefas e condigoes ambientais.

Art. 5° - Os médicos do trabalho (como tais reconhecidos por lei),
especialmente aqueles que otuem em empresa como contratados, assessores ou
consultores em sadde do trabalhador, serGo responsabilizados por atos que
concorram para agravos & sadde dessa clientela conjuntamente com os outros
médicos que atuem no empresa e que estejam sob sua supervisdo nos
procedimentos que envolvam a sadde do trabalhador, especialmente com relacéo
& agdo coletiva de promogde e protegdo & sua sadde.

Art. 6° - Sdo otribuigbes e deveres do perito-médico de instituigdes
previdencidrias e seguradoras:

| - avaliar o capacidade de trabalho do segurado, através do exame
clinico, analisondo documentos, provas e laudos referentes oo caso;

Il - subsidior tecnicamente a decisGo para o concessdo de beneficios;

Ill - comunicar, por escrite, o resultado do exame médico-pericial ao
periciando, com a devida identificag@o do perite médico (CRM, nome e matriculal;

IV - orientar o periciando para tratamento quando eventualmente néo o
estiver fozendo e encaminhé-lo para reabilitagfio, quando necessaria;

Art. 7° - Perito-médico judicial é aquele designado pela autoridade
judicial, assistindo-a naquilo que a lei determina.

Art. 8° - Assistente técnico é o médico que assiste as partes em litigio.

Art. 9° - Em ag¢des judiciais, o prontudrio médico, exames complementares ou
outros documentos poderdo ser liberados por autorizacdo expressa do proprio assistido.

Art. 10 - Sao atribuicdes e deveres do perito-médico judicial e
assistentes técnicos:

| - examinar clinicomente o trabalhador e solicitar complementares
necessarios.

. Il - o perito-médico judicial e assistentes técnicos, ao vistoriarem o local de

| trabalho, devem fazer-se acompanhar, se possivel, pelo préprio trabalhador que esté

sendo objeto da pericia, para melhor conhecimento de seu ambiente de trabalho e
fung¢do.

Il - estabelecer o nexo causal, considerando o exposto no artigo 4° e incisos.
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Art. 11 - Deve o perito-médico judicial fornecer cépia de todos os
documentos disponiveis para que os assistentes técnicos elaborem seus pareceres.
Caso o perito-médico judicial necessite vistoriar a empresa {locais de trabalho e
documentos sob sua guarda), ele deverd informar oficiolmente o fato, com a devida
antecedéncia, aos assistentes técnicos das partes (ano, més, dia e hora da pericia).

Art. 12 - O médico da empresa, o médico responsével por qualquer
Programa de Controle de Saude Ocupacional de Empresas e o médico participante
do Servico Especializado em Seguranc¢a e Medicina do Trabalho néo podem ser
peritos judiciais, securitarios ou previdencidrios, nos casos que envolvam a firma
contratante e/ou seus assistidos {atuais ou passados).

Art. 13 - A presente Resolu¢do entraré em vigor na data de sua publicagéo,
revogondo-se as disposigbes em contrdrios.

Brasilia, 11 de fevereiro de 1997

Waldir Paiva Mesquita Antdnio Henrique Pedrosa Neto
Presidente Secretdrio- Geral

Parecer Aprovado
Sessdo Plendria 11/02/98

Palavras Chave - Assisténcia ao trabalhader. Medicina do trabalha, Perito médico judicial.
Assistente técnico médico judicial. Deveres do perito médico. Prontudrio do trabalhador, Laudo médico
do trabalhador. Resolugéo CFM ne 1.488/98

Key Words - Labour assistance. Labour medicine. Judicial medical expert. Judicial medical
technical assistant. Medical expert duty. Worker medical repart. CFM 1.488/98 resolution.
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RESPONSABILIDADE CIVIL DOS PROFISSIONAIS
LIBERAIS E O ONUS DA PROVA

Paulo Luiz Netto Lobo *

1. Ambito da responsabilidade civil dos profissionais liberais

A responsahbilidade civil dos profissionais liberais, no Direito Comum das
obrigacées, é negocial ou extranegocial’). E negocial, quando a prestacao de servico
tiver origem em negdcio juridico unilateral {por exemplo, prestarei o servico x a
quem realizar o fato y) ou em negécio juridico bilateral, principalmente contrato. E
extranegocial quando o servigo for prestado sem vinculo negocial direto entre o
profissional liberal e o tomador dos servigos. Em ambas, a imputagdo ao profissional
depende do existéncio da culpa.

E importante sublinhar essa dupla dimenséo da responsabilidade dos
profissionais liberais, porque a doutrina costuma localizé-la exclusivamente no
contrato, no ato ilicito relative. Todavia, o responsabilidade peor ato ou omissao
desses profissionais pode emergir de situagdes onde néo hé relagdo contratual,
melhor qualificando-se como ato ilicito absoluto ou de infragdo ao dever de todos
de abstencdo de lesar a pessoa ou o patriménio de outrem. E o caso do profissional
liberal, empregado de alguma empresa, que, nessa condigdo, danifica o pessca (v.
g., 0 médico) ou seu patrimdnio {v. g., 0 engenheiro), enquanto prestava o servico;
& também, o casc de omissdo de socorro do profissional de satde, cujo dever de
solidariedade social é imposto pelo Direito.

No que respeite & responsabilidade negocial, a doutrina nem sempre
acettou o disting@o entre obrigagdes de meio e obrigagdes de resultado, para
apura¢do da culpa e conseqiente imputabilidade do profissional. Em regro geral,
o profissional liberal assume obrigagao de meio, sendo excepcionais as obrigagdes
de resultado. Na obrigagao de meio, a contrariedade a direito reside na falta de
diligencia que se impde oo profissional, considerado o estado da arte da técnica e
do ciéncia, no momento da prestagdo do servigo {v. g., o advogado que comete
inépcia profissional, causando prejuizo a seu cliente; o cirurgido que deixa no corpo
do paciente elemento estranho).

QO profissional ndo promete resultado, mas a utilizagdo, com a méxima
diligéncia possivel ndo promete resultado, mas a utilizagGo, com a méaxima diligéncia
possivel, dos meios téenicos e cientificos que sdo esperados de sua qualificagdo.
Porém, nem sempre sdo os meios o que interessa ao tomador do servigo, porque o
resultado pode ser estabelecido em lei ou no negécio juridico.

*Advagado. Doutor em Direito (USP). Professor na UFAL e na Pés-Groduogdo da UFPE

1 Preferimos esso denominagdo, apesor do uso ja consagrado de responsabilidode contratual e extracontratual (a
expresséo aquiliona é apenas deferéndia a sua origem romana). Com efeito, a responsabilidade civil também decorre
do negécio juridico unilateral, ante o inadimplemente da prestagéic a que se obrigou o Unico figuronte.

? Omais conhecido Tratadista do Matéria, Aguiar Dias (“Da Respensabilidade Civil*, 6% ed., Rio de Janeiro, Forense,
1979, 1/282), assim entende.
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2. Significagéo de profissional liberal

Entende-se por profissional liberal todo aguele que desenvolve atividade
especifica de servigos, com independéncia técnica e com qualificagdo e habilitagdo
determinadas pela lei ou pela divisdo social do trabatho. Nesse conceito estdo
abrangidas profissdes: a) regulamentadas, ou néo, por lei; b) que exigem graduagéo
universitdrio ou apenas formagdo técnica; e ¢} reconhecidas socialmente, até mesmo
sem exigéncia de formagdo escolar. Na hipétese ¢} apenas estao incluidos os tipos
sociais reconheciveis. As profissdes liberais sdo melhor identificadas quando
regulomentadas a fiscalizadas pelo Estado (ou fiscalizadas por entidades, com
delegacao estatal especifica).

A Constituicdo brasileira (art. 5°, Xlll) prevé que é livre o exercicio de
qualquer profiss@o, “atendidas as qualificagdes profissionais que a lei estabelecer”.
Essa regra é do liberdade de profisséo, sendo a regulamentagéo excepcional, nos
casos de profissdes j@ consolidadas e tradicionais, no interesse maior da
coletividade. As mudancas econdmicas e tecnolégicas levam ao surgimento de
novas profissdes e ao fenecimento ou extingdo de outras. A expresséo “liberal”
surgiu para identificar a profisséo livre, que se libertou das corporagdes de oficios,
no transito autdnomo ndo é pressuposto da profissdo liberal; o que a identifica é
a independéncia técnica, mesmo quande o trabalho é assalariado. No caso do
advogado, a lei brasileira (ort. 18 da Lei n® 8.906/94) assim dispde: “Arelagdo de
emprego, na qualidade de advogado, ndo retira a isengéo técnica, nem reduz a
independéncia profissional inerentes & advocacia”.

Sobre a matéria, erm obra especifica ¥, escrevemos: “Entende-se por
isengdo técnica do advogado empregado a total autonomia quanto & correta
aplicagdo dos atos, meios e prazos precessuais, sem interferéncia do empregador.
O advogado empregado ndo pode prosseguir orientagdo tecnicamente incorreta,
mesmo quando ditada pelo empregador. Em suma, na atuagéo técnica o advogado
deve seguir apenas sua consciéncia profissional e ética. Nesta drea estritamente
profissional, o relag@o de emprego ndo o alcanga.

3. O profissional liberal como fornecedor de servigos

Nas relaces de consumo, o profissional liberal auténomo, quando exerce
sua profisséo, € um fornecedor de servigos, sujeito & legislagdo de tutela do consumidor.
E fornecedor porque exerce atividade juridico, entendida como um complexo de atos
teleclogicamente orientados, tendo continuidade e duraggo dirigidas a um fim de
produgdo ou circulag@o de produtos ou servigos. Quando exerce a profissdo, em
relagtio de empregado, ndo é fornecedor e ndo esté sujeito imediatamente ao Direito
do Consumidor, porque a dfividade é exercida por seu empregador.

Ainda que o profissional liberal seja ontologicamente fornecedor, @
legislac@io pode excluir sua atividade do regime legal de protegéo do consumidor.

3 Cfe. Paulo Luiz Netto Lébo, *Comentarios ao Estatude da Advocacia”, Brasilia, Ed. Brosilie Juridica, 1996, p. 107,
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Né&o é assim no Direito Brasileiro, cujo Cédigo do Consumidor faz referéncia
expressa, no art. 3%, & “pessoa fisica” que "desenvolve [m] atividade” de “prestagdo
de servigos”, e, no art. 14, paragrofo 4°, expde o regra que tem causado
perplexidade e merecerd nosso andlise doravante: “pardgrafo 4°. A
responsabilidade pesscal dos profissionais liberais serd apurada mediante a
verificacdo de culpa”.

4. Responsabilidade do profissional por fato ou vicio do servige

A responsabilidade pessoal, referida ne preceito citado, ¢ relacionado
ao “fato” do servigo, ou sejo, quando o servico causar dano @ pessoa ou Qo
patriménio do consumidor. A respeonsabilidade pro “vicio” do servigo [defeito de
inadequacgdo cculio ou aparente) do profissional liberal & idéntica & dos demais
fornecedores de servigos, sem qualquer restri¢do. E ndo e apenas por sua
localizagdo, no texio da lei. Regra de excecdo ndo pode ser interpretada
extensivamente e , o fortiori, em prejuizo do consumidor. Compreende-se que, em
se trotando de dano, se impde a verificagfo da culpa. Em casos tais, o danc é
conseqUéncia da mé execu¢ao ou da inexecucao culposa do servico devido. Contudo,
o vicio (salve quande fambém provocar dane) ndo é conseqiéncia, mas caracteristica
da préprio execucdo defeituosa.

A respensabilidade por vicio ndo envolve indenizagdo por dano, nem
verificag@o de culpa. O principio da defesa do consumidor estaria seriamente
comprometido se, para exercer as alternativas em cose de vicio do servigo
(reexecugdo de servigo, restitvicio da quantia paga ou abatimento proporcional
do prego), dependesse da verificagdo de culpa do profissional(4).

5. Culpa dos profissionais liberais

A tendéncia mundial da legistagdo de prote¢éo do consumidor é da
responsabilidade extranegocial do fornecedor, fozendo-se abstracdo de negdcio
juridico que estd subjacente o qualguer relagdio de consumo. A mudanca de rumo é
aguda, com relagdo ao Direito Comum das Obrigagtes, pois nesta seria enquadrada
na responsabilidade negocial, originando-se a indenizagdo por perdas e danos do
inadimplemento culpose ou do adimplemento incompleto ou defeituoso. O Direito
do Consumidor rompe o principio da relotividode subjetiva das obrigacdes negociais,
projetando uma transeficdcia que alcanga terceiros atingidos pelo dano provocado
pelo predute ou servigo, ndo figurantes do negécio juridico.

Qutra tendéncia do Direito do Consumidor, nessa dreq, é a franca adogdo
da responsabilidode (extranegocial) néo-culposa. A culpa esteve sempre no centro
da construgdo doutrindria liberal da responsabilidade civil, como projegdo do principio
da autonomia da pessoa. Hoje, com a ideologia do necliberalismo, a culpa retorna
sua for¢a persuasiva como instrumento poderosc dos interesses empresariais de
facilitag@o ao lucro, ainda que ao preco da transferéncia dos riscos para a seciedade.

* Cfe. Paulo Luiz Netto Labo, “Responsabilidade por Vicio do Produto ou do Serviga”, Brasilia, Ed. Brasilia
Juridica, 1996, p. 60.
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O argumento falacioso, tantas vezes manejado no passado, de que a
irresponsabilidade do fornecedor pelos produtos que produzia ou distribuia era
necessaria para reducdio dos pregos ao consumidor, e para ndo inibir o
desenvolvimento tecnolégico, nde mais convence como a experiéncia demonstrou:
os produtos mais seguros, com mais qualidade e avango tecnologico, ao lodo da
legislagto de protegéio do consumidor, estdo ficando cada vez mais baratos. Assim,
surpreende que o Cédigo do Consumidor brasileiro tenha excepcionado os
profissionais liberais dessa linha de fendéncia, ao exigira verificagGo da culpo.

Todavia, a interpretagdo a regra legal deve ser feita de modo a dar
cumprimento ao principio constitucional de protegio ao consumidor (art. 170, V,
da CF), ou seja, no sentido mais favoravel ao consumidor, particularmente nos
seguintes pontos: a) a notureza da culpa; e b) 6nus da prova da culpa.

Ressalta-se que o Cédigo do Consumidor néo excluiu o profissional lib-
eral das regras sobre responsabilidade do fornecedor. Se assim fosse, t&-lo-ia
refirado de seu campo de aplicagéio, no art. 3°. Também ndo o remeteu &
responsabilidade negocial do Direito Comum das Obrigagdes; sua responsablidade
é extranegocial, nas relagdes de consumo. Néo impds ao consumidor o énus de
provar a alegagdo do dano pelo fato do servigo do profissional liberal. Em suma,
a ele se aplicam todas as regras e principios incidentes & relagdo de consumo,
excefo quanto a ndo ser responsabilizado sem ficar caracterizado sua culpa,
ofastando-se a responsabilidade transubjetiva que prevalece contra os demais
prestadores de servigos.

No estdgio atual do Direito, a culpa na responsabilidade civil pode sofrer
as seguintes gradagdes (forte, fraca e inexistente): a) é requisito, sem a qual ndo
ha ilicito, nem se poderd imputar responsabilidade o alguém pelo dono:
responsabilidade culposa; b) é requisito, mas presume-se existente, em
determinadas situagdes: culpa presumida; e ¢} ndo ¢ requisito, sendo dispensdével
a verificagdo de suo existéncia, bastando o dano para imputagdo da
responsabilidade: responsabilidade néo-culposa.

A responsabilidade culposa tout court dos profissionais |berais é
incompativel com o sistema de protegdo do consumidor, porque significaria sua
exclus@o das regras e principios do Cédigo, o que, como j& acima demonstramos,
néo ocorreu. Também néo seria hipétese de responsabilidade ndo-culposa, porque
a lei impée o "verificagdo da culpa”.

6. Culpa presumida

A culpa presumida constitui um avango na tendéncia evolutiva que aponta
para o necessidade de ndo se deixar o dano sem reparagdo, interessando para a
necessidade de ndo se deixar o dano sem preparagéo, interessando menos a
culpa de quem o causou e mais a imputar o alguém a responsabilidade pela
indenizagao. Situa-se @ meio caminho entre o responsabilidade culposa e a
responsabilidade ndo-culposa, com esta tendo mais afinidade. Por isso, cresceram

5 “Tratado de Direito Privado”, fomo Llll, Ric de Janeiro, Borssi, 1972, p. 134,
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as hipéteses em que a lei cu a jurisprudéncia consideram que a culpa é presumida,
cabendo ao imputavel contradité-la.

O cédigo Civil, com toda sua carga subjetivista e de hegemonio da
culpo, prevé a presungéo da culpa, por exemplo, nos casos de pais, pelos filhos
menores, de tutores e curadores, por seus pupilos e curatelados, e de patréao,
amo e comitente, pelos subordinados e prepostos (art. 1.521, 1, ll e llI}.

Pontes de Miranda(5) ressalta a conexao entre culpa presumida e
inversdo do énus da prova, ao comentar o inc. lll: “os que sGo apontados como
devedores de reparagdo, no art. 1.521, IHl, tém o &nus da prova de ndo-culpo;
os que o apentaram tém de dar prova de que havia o vinculo contratual entre o
agente e o responsavel e o dano derivasse de ato previsto no art. 1.251, 111,

Com a redugdo do papel da culpa, a responsabilidade civil passou a
assentar-se em dois requisitos fundamentais, de cardter objetive, comuns as trées
espécies: acontrariedade a direito e a imputabilidade. Na responsabilidade
culposa, buscar-se identificar o culpado e o imputével (quem nem sempre é
culpado, como no caso do poi em relagdo ao dano cometido pelo fitho menor);
na responsabilidade por culpa presumida, busca-se principalmente o imputavel,
i& que o direito indicou o presumivel culpado; na responsabilidade objetiva,
busca-se exclusivamente o imputavel.

Para o Cédigo do Consumidor, havendo dano em virtude do fato do
servigo, imputdvel (responsével) é o fornecedor, sem consieragéo a culpa. Sendo
o profissional liberal, é o presponsdvel presumido.

Néo discrepa desse entendimento decisGo do Superior Tribunal de
Justigai®!, em interessante caso envolvendo responsabilidade do chefe de equipe
médica por dano a paciente, atribuindo ao anestesista que atuou na cirurgia.
Diz o acérdado que : “O médico chefe é quem se presume responsével, em
principio, pelos danos ocorridos em cirurgia, pois no comando dos trabalhos,
sob suas ordens é que se executam os atos necessarios ac bom desempenho da
intervengdo”.

Note-se que ficou comprovado que ¢ servigo do anestesista néo foi
contratado diretamente nem pelo hospital, nem pelo paciente. Teria sido hipétese
de culpa presumida in eligendo e de responsabilidade solidéria. Ficou provado
que o cirurgido ndo teve culpa pessoal pelo dano, realizando a cirurgio com
todos os procedimentos técnicos e diligéncia.

A decisdo do Superior Tribunal de Justica demonstra a tendéncia em se
relativizar a culpe, na responsabilidade do profissional, valendo-se do meio
técnico de sua presungdo. Em casos tais, a responsabilidade soliddria encontra
fundamentagao legal expressa no Cédigo do Consumidor {art. 7°, parégrafo
Unico), com bem salientou, em tese, Tereza Ancora Lopez!”.

¢ Rec. Esp. n® 53.104-7-RJ, DIU, de 16-0697.
7 *Responsabilidade Civil - Defesa do Consumidor e Servicos Médicos, Documentos Basicos do Congresso
Internacionol de Responsabilidade Civil”, 2/224, Blumenau, 1995.
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7. Inversao do énus da prova e as hipoteses de exclusao da
culpa do profissional

O principio da inversdo de 6nus da prova é um dos esteios do sistema
juridico de protecao do consumidor. Sem ele, o efetividade do sistema fica
comprometida. Néo foi por acaso que se transformou em um dos principais alvos
dos adversarios do Cédigo do Consumidor, quando o projeto de lei framitava no
Congresso Nacional.

O principio transfere oo responsével pelo dano o énus e provar que nao
foi cuipado pelo dano ou que néo houve dano, ou que o culpado foi exclusivamente
a vitima, ou que houve fato que pré-excluiu a contrariedade a direito. Nao é
novidade no Direito brasileiro, como ja se demonstrou & outrance, tendo o préprio
Cédigo Civil, ao inicio deste século, se rendido a sua evidéncia, em determinadas
situacdes de responsabilidade civil.

O Cédigo do Consumidor, no art. 6°, VI, elevou a inversdo do énus da
prova a direito basico do consumidor, pesitivando o principio em regra geral e
estruturante, a que se subordina qualquer operagdo hermenéutica. De um modo
geral, o Juiz poderd determing-lo, mesmo gquando néo sejo exigivel, sempre que
se convencer da verossimilhanca das alegagdes do consumidor. Porém, deixa de
depender do convencimento do Juiz, tornando-se obrigatério, quando resultar de
responsabilidade por culpa presumida ou de responsabilidode objetiva.

No caso do fornecedor de servigos, em geral, cabe-lhe o énus da
contraprova, em hipéteses que a lei delimita em numerus clausus: a) ndo houve
defeito no servico, e, portanto, dano ao consumidor; b a culpa pelo defeito foi
exclusivamente do consumidor; ¢} o dano foi pré-excluide, uma vez que o suposto
defeito decorreu da adogéo de novas técnicas.

Além delas, devemos cogitar de outras hipéteses de pré-exclusdo de
contrariedade a direito, previstas no Direito Obrigacional Comum, também
aplicaveis ao fornecedor de servigos, supletivamente, como o caso fortuito e a
forca maior, a legitima defesa e o estado de necessidade.

As hipéteses a} e c) sGo de natureza objetiva, ndo envolvendo culpa em
sentido estrito. Poderiam ser enguadradas no émbito da responsabilidade sem
culpa. Na hipélese a), cuida-se de comprovar a inexisténcia do defeito alegado
pelo consumidor; ndo se questiona se houve culpa, ou ndo, do fornecedor pelo
possivel defeito ou evento danoso. Na hipétese c), o defeito & desconsiderado
(pré-excluido pela lei}, porque se comprova que corresponde, em exata dimenséo,
a utilizagdo de novas técnicas, segundo o estdgio dos avangos tecnolégicos nas
areas especificas de servigos, que néo podem ser obstodos por argumentos desse
jaez; a culpa ndo desempenha qualquer papel.

A culpa aparece apenas na hipétese b), mas ndo em relagdo co
fornecedor. O defeito e o dano existem, néo sdo objeto de controvérsia, mas o
fornecedor inverte a imputacdo ao consumidor, comprovando que foi ele quem os
provocou, ou terceiro, por negligéncia, imprudéncia ou impericia.

A culpo exclusiva do consumidor, no caso dos servigos, € sempre mais
dificil que no caso de produtos. Se, por exemplo, o servigo prestado diz respeito &
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seguranca armada, o imprudéncia do consumidor de ndo identificar-se pode ter
causado o dano. Essas regras de inversdo do 6nus da prova e das hipdteses de
exclus@o de responsabilidade séo também aplicaveis ao profissional liberal, quando
figura come fornecedor de servigos.

8. Significado de verificagdo de culpa do profissional liberal

A correta inteligéncia do pardgrafo 4° que o art. 14 do Cédigo do
Consumidor, como parte de todo um regime legal e juridico especifico, ndo pode
conduzir a outro resultado, porque sendo teria dito que o profissional liberal dele
estaria inteiramente excluido, permanecendo sob o égide do regime comum do
Cédigo Civil e da responsabilidade subjetiva ou culposa.

Diz o pardgrafo 4° que o profissional liberal se sujeita o regime do Cédigo
do Consumidor e ao principie consfitucional de prote¢Go, mas que sua
responsabilidode pesscal seré apurada mediante verificagdo de culpa. Em outras
palavras, acrescenta-se, para ele, mais uma hipétese de exclusdo de responsabilidade:
d) néo lhe cabe culpa pelo defeito ou dane, na prestagéo de servico.

Nessa hipétese, o dano irressarcido significa exce¢go ao principio da
reparagdo integral ou de reposigdo da vitima & situagGo anterior®. Nao esta
abrangida pela hipétese b), porque nesta o fornecedor néo procura liberar-se de
culpa, mas, sim, imputé-la ae consumidor ou a terceiro.

Demonstramos acima que a situagdo especifica do profissional liberal
correspondia & responsabilidade por culpa presumida. A culpa presumida tem
por efeito pratico justamente a inverséo do énus da prova. E assim em todos as
hipéteses consagradas no Direito Comum, desde quando a legislagdo brasileira
passou a presumir a culpa do transportador. Presume-se que o profissional liberal
é culpado pelo defeito do servigo, salvo prova em contrdario, por ser a presungéo
juris tantum. Nao se pode cogitar, em culpa presumida, de se atribuir énus da
prova go consumidor, porque tornaria ineficaz a presungéo.

E irrelevante que a obrigacéo do profissional liberal se classifique como
de meio ou de resultado. Pretendeu-se que, na obrigagao de meio, o
responsabilidade dependeria de demonstragio antecipada de culpo; na cbrigagéio
de resultado, o inversGio do 6nus da prova seria obrigatérial?. Ndo ha qualquer
fundamento para tol discriminagéio, além de prejudicar o consumidor que estaria
com 8nus adicional de demonstrar ser de resultado a obrigagdo do profissional.
De qualquer forma, parece ndo haver dividas na jurisprudéncia quanto &
inaplicabilidade do pardgrafo 4° do art. 14 em caso de obrigagdo de resultado.

Né&o somente por essas razoes do regime juridico, mas de inteligéncia
dos termos empregados pelo paragrafo 4°, chega-se a essos conclusdes. Quando
se diz “verificacdo de culpa” nao se diz que deve ser provada por quem alega o

8 Cfe. Patrice Jourduin, “Les Principes de Lo Responsabilité Civile”, Paris, Dalloz, 1992, p. 129,

¢ Cfe. Oscar Ivan Prux, “Um Nove Enfoque quanto & Responsabilidade civil do Profissional Liberol”, “Revista de
Direito do Consumidor”, n® 19, jul./set., 1996, p. 205.

9 Rec. Esp. n° 80.276/95-58 4° Turma, DI, de 25-03-96.
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defeito do servigo. Diz-se que ndo poderd ser responsabilizado se a culpa ndo for
“verificada”em [uizo, porque o profissional conseguiu contraprové-lo. Repita-se: €
inquestionavel o compatibilidade desse preceito com o art. 62, VIIl, que imp&e o
direito basico do consumidor se impusesse o 6nus de provar o culpa de profissional
pelo defeito do servio, que existe, e ndo objeto de discussdo, maxime em questdes
de elevada especializagdo e complexidade técnica, em desprezo ao principio da
presuncdo de culpa. O Superior Tribunal de Justiga!'9 j& firmou jurisprudéncia, no
mesmo sentido de facilitogdo da defesa, que a agio de responsabilidade por dano
decorrente da prestacéio de servigos médicos pode ser proposta no foro do domicilio
do autor, apesar dos termos do art. 14, parégrafo 4°, do Cédigo do Consumidor.
Cabe oo consumidor de servigo, do profissional liberal, provar a existéncia
do servico, ou sejo, a relagao de consumo entre ombos e a existéncia do defeito de
execucdo que lhe causou danos, sendo suficiente a verossimilhanga da imputabilidade.
Cobe ao profissional liberal provar, além das hipéteses comuns de exclusdo de
responsabilidade dos demais fornecedores de servicos, que ndo agiu com culpa.

9. Conclusdao

1. A responsabilidade do profissional liberal por fato do servigo diretomente
prestado ao consumidor depende de verificago de sua culpa presumida, sem
prejuizo do inversdo de énus da prova.

2. A verificagdo da culpa do profissional liberal néo significa énus de
prova para o consumidor, o que inviabilizaria a tutela legal. A regra do pardagrafo
4° do art. 14 é compativel com o direito basico disposto no art. 6°, VIII, ambos do
Cadigo do Consumidor, no sentido de assegurar ao profissional o direito de provar
que néo teve culpa pelo defeito e danos alegados, configurando vnica inteligéncia
possivel com o principic constitucional de protegao {art. 170, VI, da Constituigéo
brasileira).

3. A responsabilidade do profissional liberal por vicio do servigo independe
de verificagéo de sua culpa.

Transcrito com awlorizagao de Revista do Associagiio dos Juizes do Rio Gronde do Sul /1998

Palavras Chave - Responsabilidade civil. Onus do prova. Conceito de profissional fiberal. Culpa
do profissional liberal. Culpo presumida. Lobe Nefto. PL.

Key Words - Civil liability. Liberal profissional concept. Liberal profissional guilt. Presumably
guilt.
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ATESTADO MEDICO COM DIAGNOSTICO

RESOLUCAO CFM N° 1.484/97

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuigdes conferidas pela
Lei n® 3.268, de 30 de sefembro de 1957, regulomentada pele Decreto n° 44.045,
de 19 de julho de 1958 ¢,

CONSIDERANDO que o ser humano deve ser o principal alvo da atengéo
médica;

CONSIDERANDO que os informagdes oriundas da relagdo médico-
paciente pertencem ao paciente, sendo o médico apenas o seu fiel depositdrio;

CONSIDERANDO que o ordenamento étice e juridico nacional prevé
situagées excludentes de violagdo de segredo profissional;

CONSIDERANDO o decidido na Sess@o Plendria de 11 de setembro de
1997,

RESOLVE:

1. E permitido ao médico, quande por justa causa, exercicio de dever
legal, solicitacdo do préprio paciente ou de seu representante legal, fornecer
atestoedo médico com o diagnéstico.

2. No coso da solicitagdo ser feita pelo paciente ou seu representante
legal, esta concord@ncia deverd estar expressa no documento.

3. A presente Resclugdo entrard em vigor na data de sua publicagéo,
revogando-se as disposigées em contrdrio,

Brasilio-DF, 11 de setembro de 1997.
Waldir Paiva Mesquita Edson de Oliveira Andrade
Presidente 1° Secretario
Parecer Aprovado

Sessdo Plendria 11/07/97

Palavras Chave - Atestado médico. Diagnéstico com atestado.
Key Words - Medical record. Record with diagnosis.
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HISTORIA DA MEDICINA
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RECEITUARIO DE 1928: Uma receita médico dotada de 1928, _época em que era muito comum
o prescricao de formulagdes ou preparados farmacéuticos. E interessante a observagdo dos
detalhes de como era a escritura de cerlas palavras e da préprio medicagdo.

Doador: Dr. Iélio Moreira

Palavras Chave: Histéria da medicina.
Key Words: History of medicine.

* Diretor do “Museu de Medicina”da Associagdo Médica do Parand.
Para doagdes, ligue para o secretaria da AMP - (041) 342-1415
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